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Esporte

A McLaren Automotive e
sua equipe parceira United Au-
tosports revelaram os dois car-
ros 720S GT3 EVO que disputa-
rão a temporada 2024 do Campe-
onato Mundial de Endurance
(FIA WEC). O brasileiro Nicolas
Costa é um dos seis pilotos da
equipe (três para cada carro).

A McLaren fará sua estreia
no WEC em 2024 com o mode-
lo 720S GT3 EVO na nova clas-
se LM GT3. O calendário de
oito corridas inclui as 24 Horas
de Le Mans (na qual a marca
estará representada pela primei-
ra vez desde 1998) e a 6 Horas
de São Paulo, que acontecerá
no dia 14 de julho.     Página 6

McLaren e United Autosports
revelam pintura de 2024 antes da

estreia da FIA WEC no Catar A V11 Aldeia Cup de Kart,
certame totalmente disputado
no Kartódromo Aldeia da Ser-
ra, em Barueri, terá a estreia
da carioca Letícia Pagy (Can-
tor Chininha/Lety Service/
Divy Chic) na abertura do cer-
tame neste domingo (25). Vice-
campeã da categoria F4 Júni-

Carioca Letícia Pagy será um
dos destaques da F4 Júnior
na V11 Aldeia Cup de Kart

or na II Copa Sérgio Maurí-
cio de Kart, realizada a exa-
tamente um mês em Guapimi-
rim (RJ), Lelê – como é cha-
mada pelos seus amigos -
participará com a expectati-
va de ganhar experiência e
lutar por posição no pódio
da classe Rookie.    Página 6
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McLaren 720S GT3 EVO número 59 terá o brasileiro Nicolas
Costa

Lucas Paulo, de um atleta
surpresa à seleção brasileira

Lucas Paulo em Poços
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O pernambucano Lucas
Paulo Ferreira Barboza (ADE-
CAI-PE) foi a grande surpresa
da Copa Brasil Loterias Caixa
de Cross Country, disputada no
dia 26 de novembro na cidade

mineira de Poços de Caldas. Des-
conhecido, foi vice-campeão da
prova dos 10 km. Com isso, foi
convocado e viaja nesta quarta-
feira (21) para El Salvador, onde
defenderá, aos 32 anos, pela pri-

meira vez uma seleção brasileira
na disputa do Pan-Americano de
Cross, que será realizado sábado
(24) no Regimento de Cavalaria
da cidade de La Libertad.

Lucas Paulo esbanja confian-
ça. Afinal, depois da medalha de
prata em Poços, ele terminou a
Corrida Internacional de São Sil-
vestre, dia 31 de dezembro, em São
Paulo, na 10ª colocação, sendo o
terceiro brasileiro mais bem colo-
cado na competição.

“Ninguém me conhecia na Copa
Brasil e na São Silvestre, a partir do
Pan de Cross, tenho certeza, todos
vão me conhecer. Estou bem treina-
do e preparado. O objetivo é vencer
a prova de El Salvador e me classifi-
car para o Campeonato Mundial de
Belgrado”, disse, referindo-se a com-
petição marcada para o dia 30 de
março, na Sérvia.              Página 6

Osasco São Cristóvão Saúde
vai ao Rio de Janeiro em busca

da nona vitória na Superliga
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Lorenne ataca do fundo

Vice-líder e invicto na Super-
liga em 2024, Osasco São Cristó-
vão Saúde vai em busca da nona
vitória consecutiva na competi-
ção nesta quarta-feira (21). A equi-
pe do técnico Luizomar está no
Rio de Janeiro, onde enfrenta o
Fluminense no ginásio da Hebrai-
ca, a partir das 21h. A partida, vá-
lida pela sexta rodada do returno,
terá transmissão do SporTV 2. A
página oficial do clube no Youtu-
be, a Osasco Vôlei TV, também
fará a cobertura, mas sem imagens
(os direitos são reservados aos
canais de TV por assinatura).

Segundo colocado isolado na
temporada 2023/24 da Superliga, a
equipe osasquense soma 38 pon-
tos, somados após 13 vitórias em
16 rodadas. O último triunfo veio
com uma grande exibição diante do
Sesi Bauru, pelo placar de 3 sets a
0. O adversário desta quarta ocupa
a sexta posição na tabela de classi-
ficação, com 25 pontos (nove re-
sultados positivos e sete derrotas).
Os dois times se enfrentaram na
quinta rodada do primeiro turno,
dia 8 de dezembro de 2023, no giná-
sio José Liberatti, quando as do-
nas da casa saíram de quadra vito-
riosas, com o placar de 3 sets a 1.

“Jogar no Rio, contra o Flu-

minense, nunca é simples. Elas
têm um time perigoso e viaja-
mos com a mentalidade de man-
ter a pegada, unindo muita garra
ao trabalho e estudo para apli-
car toda a tática desenvolvida
pelo Luizomar e sua comissão
técnica”, comenta Camila Brait.
A líbero é dona do melhor passe
da Superliga, com 64% de efici-
ência na recepção.       Página 6
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OMS alerta para
aumento de

casos de sarampo
no mundo

A Organização Mundial da
Saúde (OMS) voltou a alertar
para o aumento de casos de
sarampo em todo o mundo. “Es-
tamos extremamente preocupa-
dos com o que está acontecen-
do em relação ao sarampo”,
avaliou a conselheira técnica
para sarampo e rubéola da enti-
dade, Natasha Crowcroft.

Em coletiva de imprensa em
Genebra, ela citou um aumento
consistente de casos da doença
em todas as regiões do globo,
exceto nas Américas. “Eles estão
aguentando firme, mas, com o
aumento de casos em cinco das
seis regiões monitoradas pela
OMS, esperamos que haja casos
e surtos nas Américas também”.

Dados mais recentes, se-
gundo Natasha, apontam para
mais de 300 mil casos de saram-
po reportados ao longo de
2023, um aumento de 79% em
relação ao ano anterior. Em 2023,
um total de 51 países reporta-
ram grandes surtos da doença
contra 32 no ano anterior.

“Sabemos que os números
são subestimados”, advertiu a
conselheira, ao se referir aos
casos subnotificados em todo
o mundo. A estimativa é que, em
2022, o número de mortes por
sarampo tenha aumentado 43%,
totalizando mais de 130 óbitos.

“Olhando para 2024, sabe-
mos que será um ano bastante
desafiador”, disse, alertando
para casos e mortes entre cri-
anças não vacinadas contra o
sarampo. A estimativa da OMS
é que mais da metade dos paí-
ses do mundo sejam classifica-
dos como em alto risco ou em
altíssimo risco para surtos da
doença até o final do ano.

A OMS estima que 142 mi-
lhões de crianças no mundo
estejam vulneráveis ao saram-
po por não terem sido vacina-
das, sendo que 62% delas vi-
vem em países de baixa e média
renda, onde o risco de surtos
da doença são maiores.

Natasha lembrou que, du-
rante a pandemia de covid-19,
muitas crianças não foram imu-
nizadas contra o sarampo. Atu-
almente, a cobertura vacinal
global contra a doença está em
83% o que, segundo ela, não é
suficiente, uma vez que a do-
ença é altamente contagiosa.

Em 2016, o Brasil chegou a
receber o certificado de elimi-
nação do sarampo, concedida
pela OMS. Em 2018, entretan-
to, o vírus voltou a circular no
país e, em 2019, após um ano
de franca circulação do saram-
po, o país perdeu a certificação
de país livre do vírus.

Dados do Ministério da Saú-
de mostram que, entre 2018 a 2022,
foram confirmados 9.325, 20.901,
8.100, 676 e 44 casos de sarampo
no Brasil, respectivamente. Em
2022, os seguintes estados con-
firmaram casos da doença: Rio de
Janeiro, Pará, São Paulo e Amapá,
sendo que o último caso confir-
mado no país foi registrado no
estado do Amapá em junho de
2022. (Agencia Brasil)

O Brasil pediu na terça-fei-
ra (20) à Corte Internacional
de Justiça (CIJ), em Haia, nos
Países Baixos, que declare
como ilegal a ocupação dos
territórios palestinos por for-
ças militares de Israel. Para
o Brasil, a ocupação, que dura
desde 1967, viola as leis in-
ternacionais e o direito à au-
todeterminação do povo pa-
lestino.

“O Brasil espera que o tri-
bunal reafirme que a ocupa-
ção israelense dos territórios
palestinos é ilegal e viola obri-
gações internacionais por meio
de uma série de ações e omis-
sões de Israel”, afirmou a re-
presentante do Brasil em Haia,
Maria Clara de Paula Tusco.

A diplomata brasileira
acrescentou que práticas per-
sistentes da ocupação de Is-
rael nas terras palestinas
“equivalem à anexação” da-
queles territórios e pediu que
a Corte leve em conta medi-
das tomadas por Israel, como
o confisco de terras palestinas,
a destruição de casas dos pa-
lestinos, a construção de colô-
nias israelenses e do muro na
Cisjordânia, além da adoção
de medidas que alteram a
composição demográfica dos
territórios ocupados.

O governo brasileiro se
manifestou em audiência pú-
blica na CIJ, principal órgão ju-
dicial das Nações Unidas
(ONU).                 Página 4

O Governo do Estado lan-
çou na terça-feira (20) o progra-
ma Alfabetiza Juntos SP, inicia-
tiva que pretende unir os 645
municípios e as 91 diretorias de
ensino da rede estadual com o
objetivo de atingir a alfabetiza-
ção de crianças até os sete
anos de idade. O anúncio foi
feito pelo governador Tarcísio

Governo lança parceria com
municípios para alfabetizar

crianças de até 7 anos
de Freitas em solenidade na Sala
São Paulo, na capital.

“Quem se alfabetiza melhor é
quem vai melhor lá na frente, é
quem vai ter o melhor resultado
na Prova Paulista, no Provão Pau-
lista e no vestibular. E aí, de fato,
nós precisamos cuidar da base e
alfabetizar na idade certa”, afir-
mou o governador.       Página 2

Receita alerta
microempreendedor sobre
erro na declaração anual
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O Governo do Estado lançou
na terça-feira (20) o programa
Alfabetiza Juntos SP, iniciati-
va que pretende unir os 645
municípios e as 91 diretorias de
ensino da rede estadual com o
objetivo de atingir a alfabeti-
zação de crianças até os sete
anos de idade. O anúncio foi
feito pelo governador Tarcísio de
Freitas em solenidade na Sala São
Paulo, na capital.

“Quem se alfabetiza melhor é
quem vai melhor lá na frente, é
quem vai ter o melhor resultado
na Prova Paulista, no Provão
Paulista e no vestibular. E aí, de
fato, nós precisamos cuidar da
base e alfabetizar na idade cer-
ta”, afirmou o governador.

“Temos que trabalhar a base,
e o Estado tem uma responsabili-
dade importante. Nós vamos tra-
balhar juntos com os municípi-
os, a responsabilidade é nossa

também. Precisamos estimular e
incentivar, e o programa Alfabe-
tiza Juntos SP está calcado nis-
so”, completou Tarcísio.

A cerimônia também reuniu a
primeira-dama do Estado e presi-
dente do Fundo Social de São
Paulo, Cristiane Freitas, o secre-
tário estadual da Educação, Re-
nato Feder, o presidente da As-
sembleia Legislativa do Estado
de São Paulo (Alesp), André do
Prado, deputados, prefeitos, ve-
readores, dirigentes federais, es-
taduais e municipais de ensino e
representantes da comunidade
escolar.

A meta do Alfabetiza Juntos
SP é ter 90% de crianças leitoras
até 2026. O Governo do Estado
vai enviar material didático aos
municípios, formar professores e
ampliar a aplicação da Avaliação
da Fluência Leitura pela Secreta-
ria da Educação. Em dezembro de

2023, 64% das crianças matricu-
ladas na rede estadual e em 600
municípios participantes eram
considerados leitores iniciantes
ou fluentes.

Para que o Alfabetiza Juntos
SP se transforme em uma política
pública de Estado, o governador
assinou um decreto de criação do
programa. Atualmente, 1,4 mil

escolas estaduais oferecem os
anos iniciais do ensino funda-
mental e também vão integrar o
programa com vistas à alfabeti-
zação plena.

“O Alfabetiza Juntos SP é um
acontecimento que precisa da
união de todos os 645 municípi-
os para que, assim, possamos
construir um estado com crian-

ças fluentes na leitura. Mais do
que uma ação deste governo, o
programa é uma política pública
de estado, que deve ultrapassar
os anos, e envolver as comuni-
dades escolares, sempre com
foco no aluno”, disse o secretá-
rio Renato Feder.

O Alfabetiza Juntos SP é uma
iniciativa da Secretaria da Edu-

cação do Governo de São Paulo,
com apoio técnico da União dos
Dirigentes Municipais de Educa-
ção do Estado de São Paulo (Un-
dime-SP) e em parceria com a Ali-
ança, coalizão formada por Fun-
dação Lemann, Instituto Natura
e Associação Bem Comum. Não
há qualquer contrapartida finan-
ceira do Governo do Estado.

São Paulo lidera violências cometidas
contra crianças no carnaval

São Paulo foi o estado com o
maior número de casos de vio-
lências cometidas contra crianças
e adolescentes durante o carna-
val. De acordo com balanço do
Ministério dos Direitos Humanos
e da Cidadania, divulgado na se-
gunda-feira (19), foram 1.596 de-
núncias no estado feitas por meio
do Disque 100, serviço da pasta.

Também no topo, mas em se-
gundo lugar na lista, aparece o
Rio de Janeiro, com 508 denúnci-

as. Em terceiro e quarto lugares,
estão Minas Gerais e Bahia, res-
pectivamente, com 367 e 236 ca-
sos notificados por meio do ca-
nal do governo federal.

O ministério destacou os ca-
sos de negligência como os que
mais marcaram o período, entre
todos os tipos de violência em
que menores de idade são víti-
mas. Ao todo, o Disque 100 rece-
beu 3.654 denúncias relaciona-
das a tal situação, contra 2.370

do carnaval de 2023, um aumen-
to de mais de 54%.

As denúncias de maus-tratos
também cresceram de um ano para
o outro. No carnaval de 2023,
houve registro de 2.003 casos,
enquanto, neste ano, o total foi
de 2.374. Os casos em que se sub-
meteu a saúde de crianças e ado-
lescentes a riscos foram outra es-
tatística em que se observou pio-
ra, já que se constatou um aumen-
to de 13% nas notificações feitas

à central do ministério.
As principais vítimas das vi-

olações no período foram crian-
ças de 7, 10 e 5 anos de idade.
Assim como a violência contra
mulheres, o que se verifica é a
relação entre autor e vítima da
agressão e local onde é pratica-
da. Durante o carnaval, 15,4 mil
violações ocorreram na residên-
cia do suspeito ou da suspeita e
6,3 mil violações na casa da víti-
ma. (Agência Brasil)

Preço de repelentes aumenta
15,78% em média, diz Procon

Levantamento sobre preço de
repelentes contra insetos, feito
pela Fundação Procon-SP, cons-
tatou aumento de 15,78% em mé-
dia, com diferenças que chega-
ram a 84,19% para um mesmo pro-
duto em estabelecimentos dife-
rentes, entre dezembro do ano
passado e fevereiro deste ano.

A pesquisa foi realizada em
cinco sites de drogarias, farmáci-
as e mercado. Foram 11 itens com
preços comparados. Segundo o

Procon-SP, no mesmo período do
levantamento, o Índice de Preços
ao Consumidor (IPC-SP) da Fun-
dação Instituto de Pesquisas
Econômicas (Fipe) teve variação
de 0,84%.

A alta dos preços de repelen-
tes ocorre no momento de aumen-
to de casos de dengue, transmi-
tida pelo mosquito Aedes aegyp-
ti, que também é vetor de trans-
missão da zika e da chikungunya.

“A grande diferença de pre-

ços entre estabelecimentos
aponta para a necessidade de o
consumidor pesquisar bastante
antes de comprar seus produtos,
ainda mais em um período de ele-
vada demanda e considerando
que não há tabelamento de pre-
ços no país”, divulgou a entida-
de, em nota.

Dengue
Desde 1º de janeiro, 113

pessoas morreram em todo o

país em decorrência da dengue.
De acordo com o painel de mo-
nitoramento de arboviroses do
Ministério da Saúde, há ainda
438 casos em investigação
para a doença.

Os números mostram que, em
menos de dois meses, o Brasil
contabiliza 653.656 casos prová-
veis de dengue, o que leva a um
coeficiente de incidência de 321,9
casos para cada grupo de 100 mil
habitantes. (Agência Brasil)

Passageiros de SP podem participar de
ações em apoio à campanha Fevereiro Roxo
Em apoio à campanha Feve-

reiro Roxo, CPTM e EMTU, em-
presas vinculadas à Secretaria
dos Transportes Metropolitanos
(STM), preparam uma série de
ações para os passageiros com o
objetivo de aumentar a consci-
entização sobre o lúpus, a fibro-
mialgia e o Alzheimer e a impor-
tância do diagnóstico precoce e
tratamento adequado.

No dia 21 (quarta-feira), os

passageiros que circulam pela
estação Engenheiro Goulart, da
Linha 12-Safira, terão acesso aos
serviços de saúde oferecidos pela
Escola Técnica Sequencial. A
equipe informará sobre saúde
básica, sobre a campanha do Fe-
vereiro Roxo e do Fevereiro La-
ranja (mês de combate à leuce-
mia), e fará aferição de pressão,
frequência cardíaca e frequência
respiratória.

Passageiros das linhas inter-
municipais gerenciadas pela
EMTU que passarem pelos ter-
minais Santo André (dia 20), Dia-
dema (dia 22) e Luiz Bortolosso,
em Osasco (dia 29), poderão par-
ticipar de atividades em parceria
com a Proz Educação. Das 9h às
13h, os estudantes vão distribuir
folhetos informativos de consci-
entização à campanha e os pas-
sageiros terão disponíveis testes

gratuitos de glicemia e aferição
da pressão arterial.

Criada em 2014, a campanha
tem como objetivo conscienti-
zar sobre a Doença de Alzhei-
mer, Fibromialgia e Lúpus, en-
fermidades que não têm cura.
O lema da campanha é “Se não
houver cura, que ao menos
haja conforto”, tendo como in-
tuito promover bem-estar aos
portadores das doenças.

Estação Palmeiras-Barra Funda da CPTM
recebe Programa Clínica Financeira

Nesta quarta-feira (21), a Es-
tação Palmeiras-Barra Funda rece-
berá a Clínica de Educação Finan-
ceira, evento gratuito que tem
como objetivo proporcionar ori-
entação financeira à população. A
ação, parceria com o Instituto Si-
coob, ocorre das 10h às 16h.

Durante os dois dias, os pas-
sageiros terão a oportunidade de
esclarecer dúvidas sobre orça-
mento pessoal e familiar, endivi-
damento, investimentos e outros
temas relacionados à educação
financeira. Os profissionais esta-
rão disponíveis para fornecer ori-
entações práticas e personaliza-
das, visando o fortalecimento da
saúde financeira dos passageiros

da CPTM.
O Instituto Sicoob é uma ins-

tituição renomada e comprometi-
da com o desenvolvimento soci-
oeconômico, parceiro que torna
possível a realização da iniciati-
va. A clínica financeira é parte do
compromisso conjunto de ambas
as entidades em promover a edu-
cação financeira como ferramen-
ta fundamental para o bem-estar
individual e coletivo.

Além dos atendimentos finan-
ceiros personalizados, a Clínica
de Educação Financeira também
irá oferecer momentos de descon-
tração aos visitantes. Pipoca e
algodão doce serão distribuídos
gratuitamente, proporcionando

um ambiente acolhedor e propí-
cio para a troca de conhecimen-
tos e experiências.

“Acreditamos que a educa-
ção financeira é um pilar essen-
cial para o desenvolvimento sus-
tentável da comunidade. Ao unir
forças com voluntários capacita-
dos, buscamos não apenas ofere-
cer orientações, mas também criar
um espaço acolhedor para discu-
tir e aprender sobre finanças de
maneira acessível e descontraí-
da”, destaca Rodrigo Pontes, ge-
rente de Marketing da CPTM.

Todas as iniciativas são rea-
lizadas com o apoio da CPTM,
que abre espaços em suas esta-
ções para a realização de ativida-

des ligadas à promoção do bem-
estar de seus passageiros.

A Companhia Paulista de
Trens Metropolitanos é uma ope-
radora de transporte ferroviário
de passageiros, com 1,6 milhão
de passageiros transportados
por dia útil. Diariamente, os trens
percorrem cerca de 65 mil km, ou
uma volta e meia em torno da Ter-
ra, em quase 1.700 viagens pro-
gramadas. Juntas, as cinco linhas
da CPTM somam 196 km de ex-
tensão, dos quais 95 km estão na
capital paulista, que também con-
ta com 26 estações do total de
57. A CPTM atende os morado-
res de 18 municípios, incluindo a
capital.

Parques concedidos de SP passam a ter
contratos fiscalizados por agência reguladora

Nove parques estaduais ge-
ridos pela Secretaria Estadual de
Meio Ambiente, Infraestrutura e
Logística (Semil) em regime de
concessão passarão a ter seus
contratos fiscalizados pela Agên-
cia Reguladora de Serviços Pú-
blicos do Estado de São Paulo
(Arsesp) a partir deste mês. A
decisão consta de resolução con-
junta assinada pela Semil e pela
Secretaria de Parcerias e Investi-
mentos (SPI), à qual a agência
reguladora é vinculada, publica-
da na última quinta-feira (15), no
Diário Oficial do Estado. Estão
incluídos na medida os parques
Villa-Lobos, Cândido Portinari,
Água Branca, Cantareira, Alber-
to Löfgren (Horto Florestal), Cam-
pos do Jordão, Caminhos do

Mar, Zoológico e Jardim Botâni-
co de São Paulo.

De acordo com o documento,
a Semil transfere à Arsesp o acom-
panhamento da execução contra-
tual nos termos do edital de con-
cessão, incluindo, entre outras
ações, a mensuração e o atendi-
mento dos indicadores de desem-
penho, manifestações quanto à
adequação e regularidade de pla-
nos, projetos ou documentos exi-
gidos no contrato, além do cál-
culo de reajustes, revisões ou
descontos nas receitas das con-
cessionárias e o processamento
de pleitos de reequilíbrio econô-
mico-financeiro dos contratos ou
de eventuais desequilíbrios, in-
cluindo o impacto deles decor-
rente.

Vale ressaltar que a resolução
mantém sob responsabilidade da
Semil os ativos e a gestão em re-
lação aos parques. Como poder
concedente, à pasta continuará
cabendo, igualmente entre outras
medidas, a aprovação de deci-
sões sobre alterações contratu-
ais, incorporação de novos inves-
timentos, demolições, reformas ou
alterações não previstas e até a
forma de promover o reequilíbrio
do contrato uma vez que este te-
nha sido detectado pela Arsesp.

“Ao transferirmos para uma
agência com especialização a fis-
calização e a regulação que vínha-
mos fazendo nesses contratos
estamos tornando a gestão mais
ágil, o que beneficia a elaboração
e implementação de novas políti-

cas públicas voltadas para os par-
ques em geral”, avalia a titular da
Semil, Natália Resende.

A transição dos contratos
para a Arsesp já foi iniciada, com
previsão de conclusão em mea-
dos de abril. Desde 2022 a secre-
taria e a agência mantinham con-
vênio de cooperação técnica no
qual esta última já fazia um acom-
panhamento dos contratos. “O
principal foco da Arsesp é o de
garantir, com a fiscalização des-
sas parcerias, que todas as obri-
gações contratuais sejam cumpri-
das, com a entrega à população
de todos os investimentos pre-
vistos”, diz Thiago Mesquita
Nunes, diretor de Regulação Téc-
nica e Fiscalização de Serviços e
de Relações Institucionais.
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CÂMARA (São Paulo)
Quantos vereadores e vereadoras favoráveis à candidatura

pela reeleição do prefeito Ricardo Nunes (MDB) estarão com ele -
domingo na Paulista - a favor da inocência do Bolsonaro (caso da
tentativa de golpe de Estado em 8 janeiro 2023) ?

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ricardo Nunes (MDB) segue contando com participações do

ex-presidente Michel Temer e do deputado federal (SP) e presi-
dente do MDB Baleia Rossi, somados ao ex-prefeito Gilberto Kas-
sab (dono do PSD), pela sua possível reeleição 2024

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Quantos deputados e deputadas dos partidos com o governa-

dor Tarcísio Freitas (Republicanos) e o prefeito Nunes (MDB)
estarão - domingo na Paulista - a favor da inocência do Bolsonaro
(caso da tentativa do golpe de Estado em 08.01.2023) ?

.
GOVERNO (São Paulo)
Tarcísio Freitas (Republicanos) segue contando com a partici-

pação da maioria dos Secretários e Secretárias na sua participação
- domingo na Paulista - a favor da inocência do Bolsonaro (caso
da tentativa de golpe de Estado em 08.01.2023)

.
CONGRESSO (Brasil)
Quantos deputados e deputadas federais - cristãos protestan-

tes (chamados evangélicos) e suas igrejas - estarão domingo na
Paulista, a favor da inocência do ex-presidente Bolsonaro (caso
da tentativa de golpe de Estado em 08 janeiro 2023) ?

  .
PRESIDÊNCIA
Lula (dono do PT) sabe que errou feio ao comparar o Estado

de Israel - em relação à guerra com hamas (Gaza /Palestina) - com o
holocausto via Hitler, mas não tem como voltar atrás em função da
reunião que começa hoje, no Rio (Brasil) ...

   .
(Brasil)
... Acontece que, mesmo sob a presidência brasileira, a maioria

dos chanceleres dos países democráticos do G20 - especialmente
a União Europeia - ainda jogam a favor de Israel. Nas guerras, os
negócios sempre estão acima das suas vítimas

.
PARTIDOS (Brasil)
No Supremo, reinicia-se hoje o julgamento das 3 ADIs das

chamadas ‘Sobras das sobras’. Alguns deputados da Câmara Fe-
deral já não dormem, pelas possíveis perdas nas composições
partidárias. Advogados (Direito Eleitoral) não opinam
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O jornalista Cesar Neto assina a coluna de política -

cesarneto.com - na imprensa (Brasil), desde 1993. Recebeu Meda-
lha Anchieta (Câmara SP) e Colar Honra ao Mérito (Assembleia
SP) como referência das Liberdades Concedidas por DEUS



Intenção de consumo das famílias
cai 0,5% em fevereiro, aponta CNC
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O indicador Intenção de Con-
sumo das Famílias (ICF) caiu em
fevereiro pelo terceiro mês segui-
do. O índice calculado pela Confe-
deração Nacional do Comércio de
Bens, Serviços e Turismo (CNC),
divulgado na terça-feira (20), fe-
chou o mês em 105,7 pontos, 0,5%
a menos que o mês anterior. O nú-
mero acima de 100 pontos indica
percepção geral de satisfação com
as condições econômicas.

Apesar do recuo de janeiro
para fevereiro, o patamar identifi-
cado é 10,4% maior que fevereiro
do ano passado e o melhor para o
período desde 2015.

De acordo com a CNC, o re-
sultado negativo na comparação
entre meses imediatamente segui-
dos é resultado de as famílias es-
tarem mais preocupadas em pa-
gar e diminuir dívidas do que fa-
zer mais aquisições.

No relatório, o economista-
chefe da CNC, Felipe Tavares, ex-
plica que “apesar das melhores
taxas de juros, o saldo da carteira
de crédito das pessoas físicas vem
desacelerando em relação aos re-
sultados do ano passado, mos-
trando menor procura por esses
recursos”.

Segundo o economista, ao
observar a redução da inadimplên-
cia, pode-se concluir que as famí-
lias estão aproveitando o crédito
mais barato para ajustar seus or-
çamentos em vez de fazer mais dí-
vidas por meio de consumo.

A CNC entende que a busca
por redução de dívidas em vez de
mais consumo não é um fato ne-
gativo, “muito pelo contrário”, diz
a publicação, pois mostra maior
consciência das famílias brasilei-
ras quanto às suas finanças.

“A atenção das famílias brasi-

leiras com o planejamento finan-
ceiro vem mostrando resultado no
mercado de crédito e, apesar de
enfraquecer o consumo, a inten-
ção de compra permanece melhor
do que em anos anteriores”, afir-
ma o texto.

A pesquisa é feita em todo o
país, com uma amostra de 18 mil
consumidores e leva em conta
sete indicadores: três sobre as
condições atuais (emprego, ren-
da e nível de consumo), dois so-
bre expectativas para três meses
à frente (perspectiva de consumo
e perspectiva profissional), além
da avaliação do acesso ao crédito
e momento atual para aquisição
de bens duráveis.

Em fevereiro, o único item que
teve alta na percepção foi o da
renda atual. A pesquisa aponta
que a inflação controlada “ajudou
a incrementar a renda real das fa-

mílias, dando maior poder de com-
pra aos consumidores e sendo o
único item a aquecer o comércio”.
Além disso, o texto destaca que
“o crescimento constante na po-
pulação empregada também im-
pactou o aumento da massa sala-
rial, dando mais recursos para o
consumo”.

A queda da intenção de con-
sumir em fevereiro foi puxada prin-
cipalmente pelas famílias com ren-
da abaixo de dez salários-mínimos
(até R$ 14.120), que recuou 0,6%.
Para os grupamentos familiares
com renda acima de dez salários-
mínimos, a redução foi de 0,1%.

“Famílias de menor renda, por
estarem mais endividadas, priori-
zam o ajuste do seu orçamento.
Enquanto as com maiores rendi-
mentos já enxergam melhora no
consumo futuro”, avalia a CNC.
(Agencia Brasil)

Instituídas pelo Plano Plurianu-
al (PPA) 2024-2028, as agendas
transversais do governo federal
poderão ser acompanhadas no Pa-
inel do Orçamento Federal. A ferra-
menta mostrará tanto os gastos ex-
clusivos como não exclusivos.

Os gastos são classificados
como exclusivos quando a ação
orçamentária está vinculada a ape-
nas uma agenda do PPA. Os gas-
tos não-exclusivos são classifica-
dos quando uma mesma ação in-
tegra duas ou mais agendas.

Aprovado pelo Congresso no
fim do ano passado, o PPA 2024-
2028 prevê cinco agendas trans-
versais, que envolvem mais de um
ministério em torno de um mesmo
objetivo: criança e adolescente
(inclusive primeira infância); mu-
lheres; igualdade racial; povos
indígenas; e meio ambiente.

Para este ano, o Orçamento
prevê R$ 405,3 bilhões para as
agendas transversais. Desse to-
tal, R$ 341,8 bilhões são de gas-
tos não exclusivos (de mais de
um ministério) e R$ 63,5 bilhões

A Associação de Meliponi-
cultores do Litoral do Paraná
(AME) já é uma realidade. A forma-
lização foi assegurada no último
sábado (17) no 4º Encontro de
Meliponicultores, em Pontal do
Paraná. A reunião contou com a
presença de técnicos da Agência
de Defesa Agropecuária do Para-
ná (Adapar), que destacaram a im-
portância do cadastro de melipo-
nicultores e da atualização anual.

A meliponicultura consiste na
criação de abelhas sem ferrão,
também conhecidas como abe-
lhas indígenas, abelhas nativas
ou meliponíneos. Participam da
associação as sete cidades do li-

O Ministério da Agricultu-
ra e Pecuária informou que o go-
verno da Austrália aprovou a
importação de pescados do
Brasil, enquanto o governo da
Costa Rica aprovou o ingresso
de produtos à base de células-
tronco mesenquimais (cães,
gatos e equinos) com fins tera-
pêuticos. De acordo com a pas-
ta, os dois mercados se somam
a outros 11 abertos este ano,
totalizando 91 desde o início do
ano passado.

“Essas aberturas deverão
contribuir para aumentar o flu-
xo comercial com esses dois
importantes mercados e reafir-
mam a confiança internacional
no sistema de controle sanitá-
rio do Brasil”, destacou o mi-
nistério, em nota.

O comunicado avalia a Cos-
ta Rica como importante desti-
no para produtos agrícolas bra-

Brasil fecha novas vendas
para Austrália e Costa Rica

sileiros que, em 2023, somaram
US$ 272 milhões em exporta-
ções para aquele mercado. Os
principais itens foram cereais,
farinhas e preparações, produ-
tos florestais e produtos do
complexo soja. Somente em ja-
neiro deste ano, as exportações
agrícolas para a Costa Rica al-
cançaram cerca de US$ 30 mi-
lhões.

Já para a Austrália, o Brasil
exportou produtos do agrone-
gócio no valor de US$ 293 mi-
lhões em 2023, com destaque
para café, produtos florestais,
produtos de origem animal e
sucos que juntos representa-
ram 74% do total das vendas
agrícolas brasileiras para aque-
le país. Em 2024, segundo a pas-
ta, as exportações de produtos
agrícolas ao mercado australia-
no já somam mais de US$ 24
milhões. (Agencia Brasil)

Os microempreendedores in-
dividuais devem ficar atentos
para não cometer erros no preen-
chimento da declaração anual de
faturamento (DASN-SIMEI) à
Receita Federal. O prazo para en-
trega obrigatória vai até o dia 31
de maio.

Na declaração, é preciso in-
formar os ganhos obtidos em
2023, como vendas e prestações
de serviços. O faturamento anu-
al deve ser, no máximo, de R$ 81
mil ou proporcional ao mês de
abertura da empresa.

No entanto, as receitas com
comércio ou serviço devem ser
registradas de forma separada, e
não juntas. Outro erro comum é
não informar a contratação do

Receita alerta microempreendedor
sobre erro na declaração anual

funcionário. Lembrando que
O Conselho Federal de Con-

tabilidade (CFC) alerta que a de-
claração errada pode levar à res-
trição ou cancelamento do CNPJ,
ao bloqueio da emissão de notas
fiscais e da conta bancária do
microempreendedor e as contri-
buições ao INSS deixam de ser
computadas.

O documento deve ser entre-
gue pelo MEI que esteja com
CNPJ em vigor, mesmo que não
tenha tido faturamento em 2023.
Caso o profissional autônomo
tenha encerrado as atividades
como MEI, também deve enviar
a declaração.

A declaração está disponível na
página do Simples. (Agencia Brasil)

Painel do Orçamento mostrará
execução de agendas
prioritárias do PPA

são de gastos exclusivos de um
ministério.

O Painel do Orçamento Fede-
ral tem filtros que permite a esco-
lha do tipo de agenda, ação, pro-
grama, função, subfunção, gru-
po de despesa, órgão orçamen-
tário e unidade orçamentária.
Também é possível escolher o
nível de detalhamento: por ação
orçamentária e por dotação orça-
mentária (verba).

Gerenciado pela Secretaria de
Orçamento Federal do Ministé-
rio do Planejamento e Orçamen-
to, o Painel do Orçamento Fede-
ral divulga dados orçamentários
da Administração Pública Fede-
ral, mantidos no Sistema Integra-
do de Planejamento e Orçamento
(SIOP). A ferramenta permite a
cidadãos, pesquisadores e de-
mais interessados o acesso a in-
formações sobre a alocação e a
execução dos recursos federais.
Os dados estão disponíveis no
formato aberto e podem ser inte-
grados com outros sistemas do
governo federal. (Agencia Brasil)

A Comissão Mista de Orçamen-
to aprovou na terça-feira (20) a
Medida Provisória (MP 1188/23) que
abriu crédito extraordinário de R$
360,9 milhões para atender ações
emergenciais relativas à passagem
de um ciclone extratropical no Rio
Grande do Sul no ano passado. A
matéria irá à votação no Plenário da
Câmara dos Deputados e posteri-
ormente ao Senado Federal.

Segundo o deputado Bohn
Gass (PT-RS), parte desses recur-
sos já foram executados pelos
ministérios da Defesa, da Integra-
ção e do Desenvolvimento Regi-
onal e do Desenvolvimento So-
cial e Combate à Fome. A parte
que ainda não foi executada é em
função de projetos dos municí-
pios que ainda estão em análise
nos ministérios.

“Se não votarmos a MP, essa
parte que está em análise será
perdida. São recursos que serão

Comissão aprova ajuda para
municípios atingidos por

ciclone no RS
perdidos para os municípios que
foram tão duramente atingidos”,
disse o parlamentar, lembrando
que a MP perde a validade no dia
27 de fevereiro.

Pela MP 1188/23, que entrou
em vigor em 19 de setembro de
2023, o maior montante (R$ 211
milhões) é destinado ao Ministé-
rio da Integração e do Desenvol-
vimento Regional para a gestão
de riscos e de desastres, mais es-
pecificamente para ações de pro-
teção e defesa civil. Outros R$ 64,6
milhões serão aplicados na aqui-
sição e distribuição de alimentos
da agricultura familiar, por meio do
Ministério do Desenvolvimento.
Outros R$ 58,9 milhões comporão
a proteção social no âmbito do
Sistema Único de Assistência So-
cial (Suas). O Ministério da Defe-
sa terá R$ 26,4 milhões para o em-
prego conjunto ou combinado das
Forças Armadas. (Agencia Brasil)

Petrobras quer dividir gestão da
Braskem com novo sócio, diz Prates

O presidente da Petrobras,
Jean Paul Prates, voltou a mani-
festar na terça-feira (20) interes-
se da companhia em dividir a ges-
tão da petroquímica Braskem.

A petrolífera detém 36,1% do
capital total da petroquímica.
Já a Novonor (ex-Odebrecht)
tem 38,3% do capital. A Novo-
nor se encontra em recupera-
ção judicial e precisa vender
sua parte na Braskem para pa-
gar dívidas estimadas em cerca
de R$ 15 bilhões.

Segundo Prates, a Petrobras,
neste momento, é uma observa-
dora do processo, não sendo
vendedora ou compradora da

parte da Novonor.
“Nós estamos observando o

processo e tentando, em algumas
conversas, paralelamente, sem in-
fluenciar o processo, conhecer
quais são os potenciais parceiros
que poderão ser nossos sócios,
em igualdade de condições no
novo arranjo societário”, disse.

Na semana passada em visita
à Índia e ao Oriente Médio, Pra-
tes reuniu-se com a Abu Dhabi
National Oil Company (Adnoc),
empresa  interessada em ingres-
sar no controle acionário da
Braskem.

“A conversa com a Adnoc é
uma conversa geral com a Petro-

bras sobre várias coisas, inclusi-
ve a petroquímica. E aí entra a
Braskem, porque eles fizeram uma
proposta pela Braskem. Mas é
uma conversa de futuro. São
conversas, realmente, de alto ní-
vel com muita inteligência, volta-
da para o futuro”, afirmou, acres-
centando que cabe à Novonor
falar publicamente sobre negoci-
ações.

O presidente da petrolífera re-
conhece que a Petrobras pode ser
um elemento decisivo para um
desfecho do negócio, porém não
pretende exercer o direito de pre-
ferência, e sim ter um novo sócio.

Sobre reajuste no preço da

gasolina e do diesel, Jean Paul
Prates disse que “não há razão,
no momento, para se mexer em
preços de combustíveis”.

Segundo ele, a empresa reali-
za um acompanhamento diutur-
no dos mercados para resguar-
dar o “mercado brasileiro das
oscilações desnecessárias”.

Prates participou, no Centro
de Pesquisas da Petrobras
(Cenpes), na Ilha do Fundão, da
apresentação da fase piloto de
tecnologia para aumentar a efici-
ência e descarbonização da pro-
dução de petróleo, no campo de
Mero, localizado no pré-sal.
(Agencia Brasil)

Em 2028, Petrobras começará a separar
petróleo do CO2 no fundo do mar

A Petrobras anunciou na ter-
ça-feira (20) que iniciará, no pra-
zo de quatro anos, a fase piloto
de um novo projeto de reinjeção,
no subsolo, de dióxido de carbo-
no (CO2) retirado de campos pe-
trolíferos. A inovação da nova
tecnologia, chamada de projeto
Hisep, em relação a outros pro-
cessos de reinjeção é que a se-
paração entre o óleo e o gás car-
bônico ocorre no fundo do mar e
não na plataforma.

A fase piloto será implantada
no pré-sal do campo de Mero, na
Bacia de Santos. Depois de tes-
tar a tecnologia em laboratório, a
Petrobras fará a contratação para
montagem dos equipamentos
submarinos que farão a separa-
ção e a reinjeção do gás. O in-
vestimento total do início da pes-
quisa, em 2014, até o início da

fase piloto, em meados de 2028,
deve chegar a US$ 1,7 bilhão

O CO2 é um gás que está as-
sociado ao óleo nos reservatóri-
os subterrâneos. Ao extrair o pe-
tróleo, grande parte do gás é lan-
çado na atmosfera.

A Petrobras já reinjeta, no
subsolo, parte dele. A ideia é que,
com o projeto Hisep, o percentu-
al de reinjeção aumente. A tecno-
logia prevê a liquefação do CO2
através de equipamentos subma-
rinos que elevam a pressão so-
bre o gás. Em forma líquida, o di-
óxido de carbono é reinjetado no
subsolo, evitando sua dispersão
na atmosfera.

Descabonização
“Descarbonizar a atividade

do petróleo é fundamental para a
transição energética, porque faz

com que a gente consiga, ainda
por necessidade, utilizar hidro-
carbonetos, petróleo e gás, no
nosso dia a dia - por um bom tem-
po, vamos ter que fazê-lo - só que
com um impacto mitigado”, afir-
mou o presidente da estatal, Jean
Paul Prates.

Segundo ele, a Petrobras vem
buscando fazer uma transição
energética de forma responsável,
ao mesmo tempo em que lida com
pressões divergentes em relação
ao ritmo dessas mudanças. Ele
explica que alguns setores da
sociedade exigem mais rapidez
no processo, enquanto outros
demandam mais lentidão.

De acordo com o diretor de
Engenharia, Tecnologia e Inova-
ção da Petrobras, Carlos Travas-
sos, o projeto também pode pro-
porcionar redução de custos em

relação às plataformas.
“Boa parte da planta de pro-

cesso na plataforma de petróleo,
cerca de 65%, é dedicada à sepa-
ração e à injeção de gás. Quando
eu uso o HISEP, eu passo essa
operação lá para baixo, no fundo
do mar. Com uma redução de 65%
no peso e espaço da plataforma,
a gente espera uma redução de
custo significativa”.

Além disso, com a redução do
custo na separação e reinjeção
do dióxido de carbono, é possí-
vel começar a extrair petróleo de
campos que hoje não são econo-
micamente viáveis, devido ao
alto teor de CO2 do reservatório.
Outro ponto positivo, segundo
Travassos, é reduzir a exposição
de funcionários ao risco, já que
retira o processo da planta da pla-
taforma. (Agencia Brasil)

Produtores do Litoral do PR formam
associação para incentivar criação de abelhas

toral paranaense: Antonina, Gua-
raqueçaba, Guaratuba, Matinhos,
Morretes, Paranaguá e Pontal do
Paraná.

“A associação começou a ser
criada em outubro de 2023 por um
grupo de meliponicultores que
participou de um curso de pro-
dução de abelhas nativas”, dis-
se o secretário da AME Litoral,
Sérgio Auffinger. “Esse grupo
iniciou um movimento para inte-
grar produtores já em atividade e
dar oportunidade para que no-
vos produtores e interessados
pudessem adquirir conhecimen-
to e troca de experiências”.

A atividade vem ganhando

destaque principalmente entre
agricultores familiares. A cultura é
uma boa alternativa de renda para
essa população. Além disso, cer-
ca de 85% da região é área de pre-
servação, fator que favorece ain-
da mais a meliponicultura.

Um dos objetivos da associ-
ação é potencializar a produção
na região, com a promoção de
cursos voltados a interessados.
Estão sendo programadas meli-
pofeiras, onde o associado pode
apresentar e vender seus produ-
tos: mel, derivados de mel, enxa-
mes, acessórios, mudas de plan-
tas melíferas e artesanato.

O supervisor regional da Ada-

par, Élio Creddo, reforçou a ne-
cessidade de os produtores man-
terem seus cadastros no órgão.
“O criador deve procurar a Ada-
par mais próxima, preencher o
formulário de solicitação do Ca-
dastro de Exploração Pecuária,
anexar documentos pessoais e
comprovante de residência e in-
dicar as espécies que ele cria e o
número de colmeias sob a res-
ponsabilidade dele”, afirmou.

As atividades da AME Lito-
ral acontecem no Balneário Shan-
gri-lá, em Pontal do Paraná, na
sede da A.MAR, associação co-
munitária que apoia e disponibi-
liza a sede. (AENPR)

Trem Intercidades abre série de leilões
do Governo de SP em 2024

Daqui a dez dias, o Governo
de São Paulo inicia uma série de
leilões para estabelecer uma nova
marca histórica na gestão esta-
dual. No próximo dia 29, o Trem
Intercidades Eixo Norte, que li-
gará São Paulo a Campinas, será
o primeiro projeto a ser leiloado
pelo Estado em 2024, em uma pre-
visão de 13 certames para con-
cessões, desestatizações e par-

cerias ao longo deste ano.
O Trem Intercidades será im-

plementado por meio de Parce-
ria Público-Privada (PPP), com
investimento previsto de R$
13,5 bilhões. O empreendimen-
to irá beneficiar cerca de 15 mi-
lhões de pessoas em 11 municí-
pios, gerando mais de 10,5 mil
empregos, entre diretos, indire-
tos e induzidos.

O projeto incluirá um serviço
expresso, com três estações, en-
tre a capital e o município campi-
neiro. Ele também contempla a
implantação do Trem Intermetro-
politano, entre Campinas e Jun-
diaí, e a concessão da Linha 7-
Rubi da Companhia Paulista de
Trens Metropolitanos (CPTM).

O novo sistema vai melhorar
e ampliar a mobilidade entre as

regiões metropolitanas de São
Paulo, Jundiaí e Campinas e terá
101 km de trajeto, com serviço
expresso entre a estação Barra
Funda, na capital, e Campinas, e
uma parada em Jundiaí. Já o sis-
tema intermetropolitano terá es-
tações em Jundiaí, Louveira, Vi-
nhedo, Valinhos e Campinas. O
trem será o mais rápido do Brasil,
alcançando até 140 km/h.



Dívidas renegociadas no
Desenrola Brasil somam R$ 35,6 bi
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EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010302-28.2015.8.26.0008 A MM. Juíza de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro 
Regional VIII-Tatuapé,Estado de São Paulo,Dra.MÁRCIA CARDOSO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ANDRADE & REZENDE 
TRANSPORTES LTDA, CNPJ 02.391.283/0001-75 e ANTONIO MARCIO KATO, RG: 1929161-MG, CPF: 018.623.616-65, que 
lhes foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Espinosa Diesel Peças Ltda., visando o recebimento 
da quantia de R$ 2.845,28 (julho/2015), referente as Notas Fiscal nº: 47528, duplicatas nºs: 42197faa, vencimento 17/08/12, valor: 
R$ 576,18; 42197fba, vencimento: 16/09/12, valor: R$ 576,01 e 42197fca, vencimento 16/10/12, valor: R$ 576,00. Estando os 
executados em lugar incerto e não sabido, foi determinada a CITAÇÃO e INTIMAÇÃO por EDITAL, para que paguem a dívida, 
custas e despesas processuais, além de honorários advocatícios, fixados no patamar de dez por cento, no prazo de 3 (três) dias, 
ficando cientes que, nos termos do art. 827, §1º, do NCPC, em caso de pagamento integral no prazo declinado, os honorários 
advocatícios poderão ser reduzidos pela metade, registrando-se ainda, a possibilidade de oferecimento de embargos à execução, 
no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, ou ainda, alternativamente, poderão no lugar 
dos embargos, mediante o depósito de 30%(trinta por cento) do valor total executado, requerer o parcelamento do restante em até 
6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e de juros de um por cento ao mês, sob pena de ser convertido em 
penhora o arresto realizado sobre a quantia de R$ 1.937,13 referente a cota de consórcio nº 170-0 do coexecutado Antonio Márcio 
Kato. Ficando advertidos de que na ausência de oposição de embargos será nomeado curador especial.Será o edital, afixado e 
publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de janeiro de 2024.                      |20,21| 

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1022106-38.2020.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara 
Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo de Azevedo Costa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) ROMA PAPEIS EMBALAGENS EIRELI EPP, CNPJ 22.101.738/0001-88 e JOSÉ TEREZIO, CPF nº 174.745.528-84, que lhes 
foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Fortunato Securitizadora S.a, objetivando o recebimento da 
quantia de R$ 161.203,25 (Nov/2022) decorrente de contrato de serviços de títulos de créditos. Encontrando-se os réus em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo 
de 03 dias, paguem o débito atualizado, podendo, no prazo de 15 dias, oporem embargos, sendo que, nesse prazo, reconhecendo 
o crédito da exequente poderão comprovar o depósito de 30% incluindo custas e honorários e requerem o parcelamento em até 
06 parcelas mensais corrigidas, sob pena de penhora, prazos estes a fluir os 20 dias supra. Não sendo embargada a ação o réu 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma 
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de novembro de 2023.                                                   |20,21| 

A cerca de 40 dias do fim do
prazo, o Desenrola Brasil renego-
ciou R$ 35,6 bilhões em dívidas,
divulgou na terça-feira (20) o
Ministério da Fazenda. Ao todo,
12 milhões de brasileiros refinan-
ciaram 17 milhões de débitos, que
foram retirados de cadastros ne-
gativos, reparcelados ou quita-
dos à vista.

Os dados referem-se até o dia
18 de fevereiro. As negociações
continuam abertas para a faixa 1,
destinada a pessoas com renda de
até dois salários mínimos ou inscri-
tas no Cadastro Único para Progra-
ma Sociais (CadÚnico) do governo
federal e a dívidas de até R$ 20 mil.

Segundo o Ministério da Fa-
zenda, apenas na faixa 1, 1,6 mi-
lhão de pessoas renegociaram R$
9 bilhões em débitos. As dívidas
para essa categoria caíram para
R$ 1,2 bilhão após a aplicação do

desconto médio de 87% pelo pro-
grama Desenrola.

Do total de R$ 1,2 bilhão em
dívidas remanescentes, R$ 222,8
milhões foram quitados à vista e
R$ 977,2 milhões foram reparce-
lados. Ao todo, as renegociações
na faixa 1 envolveram 3,57 mi-
lhões de contratos de serviços
financeiros, eletricidade, comér-
cio varejista, educação, teleco-
municações, saneamento, empre-
sas e demais setores.

Em relação à divisão por es-
tados, São Paulo tem o maior vo-
lume de renegociações na faixa
1. Desde outubro do ano passa-
do, quando entraram em vigor os
refinanciamentos nessa faixa, 400
mil pessoas no estado renegoci-
aram R$ 2,3 bilhões, que se trans-
formaram em R$ 305 milhões.

O Rio de Janeiro é o segundo
estado com mais negociações na

faixa 1, com 181 mil pessoas re-
negociando R$ 1 bilhão, que se
transformaram em R$ 125 mi-
lhões. Em terceiro, está Minas
Gerais, com 135 mil pessoas be-
neficiadas e R$ 781 milhões ne-
gociados, que foram reduzidos
para R$ 111 milhões.

Em relação aos municípios, 30
cidades respondem por 38% das
negociações na faixa 1, o equiva-
lente a 614 mil pessoas que viram
a dívida cair para R$ 468 milhões
após os descontos.

A capital São Paulo apresen-
tou o maior volume negociado,
R$ 100 milhões, e 130 mil pesso-
as. Em seguida aparecem Rio de
Janeiro, com R$ 52 milhões e 73
mil pessoas; Brasília, R$ 31 mi-
lhões e 39 mil pessoas; Manaus,
com R$ 28 milhões e 30 mil pes-
soas, e Fortaleza, R$ 24 milhões e
34 mil pessoas.

Na quinta-feira (15), o Desen-
rola Brasil passou a ser acessa-
do também por meio do site da
Serasa Limpa Nome. Com a inte-
gração entre as plataformas, os
usuários logados na plataforma
da Serasa já conseguem ser redi-
recionados para o site do Desen-
rola, onde é possível consultar
as dívidas e fazer os pagamentos
nas condições do programa, sem
necessidade de um outro login.

Desde o dia 29 de janeiro, as
pessoas com perfil bronze no
Portal Gov.br podem parcelar as
dívidas no Desenrola. Antes,
quem tinha a conta desse nível,
que tem menos segurança, podia
apenas quitar o valor negociado
à vista. Com a mudança, a pro-
porção de usuários com login ní-
vel bronze subiu de 19% para
40% das negociações diárias.
(Agencia Brasil)

Brasil pede que Corte declare
ilegal ocupação de Israel

na Palestina
O Brasil pediu na terça-feira

(20) à Corte Internacional de Jus-
tiça (CIJ), em Haia, nos Países
Baixos, que declare como ilegal
a ocupação dos territórios pa-
lestinos por forças militares de
Israel. Para o Brasil, a ocupação,
que dura desde 1967, viola as
leis internacionais e o direito à
autodeterminação do povo pa-
lestino.  

“O Brasil espera que o tribu-
nal reafirme que a ocupação is-
raelense dos territórios palesti-
nos é ilegal e viola obrigações
internacionais por meio de uma
série de ações e omissões de
Israel”, afirmou a representante
do Brasil em Haia, Maria Clara
de Paula Tusco.

A diplomata brasileira acres-
centou que práticas persisten-
tes da ocupação de Israel nas
terras palestinas “equivalem à
anexação” daqueles territórios e
pediu que a Corte leve em conta
medidas tomadas por Israel,
como o confisco de terras pa-
lestinas, a destruição de casas
dos palestinos, a construção de
colônias israelenses e do muro
na Cisjordânia, além da adoção
de medidas que alteram a com-
posição demográfica dos terri-
tórios ocupados.

O governo brasileiro se ma-
nifestou em audiência pública
na CIJ, principal órgão judicial
das Nações Unidas (ONU). A
Corte realiza audiências públicas
até a próxima segunda-feira (26)
para ouvir 52 países sobre a con-
sulta que a Assembleia geral da
ONU fez aos juízes do tribunal
internacional.

Em resolução aprovada em
dezembro de 2022, a Assembleia-
Geral da ONU questionou a CIJ
sobre as “Consequências Jurí-
dicas decorrentes das Políticas
e Práticas de Israel no Território
Palestino Ocupado”. Os países
querem saber, entre outras infor-
mações, o que Israel pode so-
frer por supostamente violar o
direito do povo palestino à au-
todeterminação.

Segundo a representante do
Brasil na ONU, a decisão do país
de participar dessa consulta é
devido ao “compromisso histó-
rico do país de respeitar o direi-
to internacional, de fomentar o
multilateralismo e de promover
a solução pacífica de controvér-
sias”.

Ainda segundo o Brasil, a
violação do direito dos palesti-
nos à autodeterminação “não
pode ser aceita, muito menos
normalizada pela comunidade
internacional”. Maria Clara lem-
brou ainda que a Resolução do
Conselho de Segurança da ONU
242, de 1967, enfatizou a proibi-
ção da aquisição de território
pela força e instruiu Israel a reti-
rar as suas tropas das terras en-
tão recentemente ocupadas.

“No entanto, a ocupação
persiste até hoje e foi agravada
pela construção do muro de se-
paração do território palestino,
pela construção de colônias ile-
gais na Cisjordânia e pela ane-
xação de Jerusalém Oriental”,
acrescentou.

O governo brasileiro ainda
destacou que o estabelecimen-
to de dois sistemas jurídicos dis-
tintos, um para os colonos isra-
elenses e outro para os palesti-
nos na Cisjordânia ocupada, re-
presenta uma discriminação
contra o povo palestino.

“Este tratamento diferencia-
do é evidente e bem documen-
tado e também deve ser aborda-
do pelo tribunal”, acrescentou
a representante brasileira.

O regime político-jurídico na
Cisjordânia ocupada tem sido
denunciado como um regime de
apartheid por organizações inter-
nacionais de direitos humanos,
como a Anistia Internacional e o
Human Rights Watch, e por re-
latores independentes da ONU.
As autoridades israelenses rejei-
tam essa avaliação.

Ao final da manifestação, o
Brasil enumerou as medidas que
espera que sejam tomadas para
pôr fim a ocupação. Entre elas,
estão o fim da ocupação de Isra-
el e a reparação ao povo palesti-
no pelas violações cometidas.
Além disso, o Brasil pede que
nenhum Estado reconheça a
ocupação e que não adotem
ações ou medidas que colabo-
rem com a ocupação desses ter-
ritórios.

Por fim, a diplomata Maria
Clara de Paula Tusco reforçou
que o Brasil defende a solução
de dois Estados para o encerra-
mento do conflito. “A criação de
um Estado palestino indepen-
dente, soberano e economica-
mente viável, coexistindo com
Israel em paz e segurança, den-
tro de fronteiras mutuamente
acordadas e internacionalmente
reconhecidas, que incluem a Fai-
xa de Gaza, a Cisjordânia e Jeru-
salém Oriental como sua capi-
tal”.

O governo de Israel não vai
participar das audiências públi-
cas para discutir a ocupação dos
territórios palestinos. Em docu-
mento de cinco páginas envia-
do à CIJ, Israel condenou a re-
solução que determinou a análi-
se do caso, dizendo que a deci-
são representa uma “distorção
da história e da realidade atual
do conflito israelense-palestino”
e que, por isso, prejudica a cons-
trução da paz.

“Ao apontar o dedo apenas
para um lado, as questões igno-
ram milhares de israelenses mor-
tos e feridos que foram vítimas
de atos assassinos de ódio pa-
lestinos e do terrorismo - atos
que continuam a pôr em perigo
diariamente os civis e a seguran-
ça nacional de Israel”, afirma o
documento.

Após o fim da Segunda Guer-
ra Mundial, a Grã-Bretanha trans-
feriu para as Nações Unidas a
responsabilidade pelo território
que hoje é ocupado por Israel e
pela Palestina. Desde o final da
Primeira Guerra Mundial, a cha-
mada Palestina histórica era con-
trolado pelos ingleses.

Com a Resolução 181, de
1947, a Assembleia-Geral da ONU
recomendou a partilha da Pales-
tina entre judeus e árabes. Porém,
apenas o Estado de Israel foi cri-
ado. Em 1967, após mais uma
guerra na região, Israel ocupou
militarmente a Cisjordânia, a Fai-
xa de Gaza e a Jerusalém Oriental,
que então estavam sob o contro-
le do Egito e da Jordânia.

Após esse conflito, a Assem-
bleia da ONU aprovou a Resolu-
ção 242, de 1967, que determi-
nou “a retirada das forças arma-
das israelitas dos territórios que
ocuparam”.

Apesar dessa resolução, a
construção de assentamentos
israelenses na Cisjordânia con-
tinuou e hoje são 300 colônias
consideradas ilegais, segundo a
ONU, dentro da Cisjordânia,
onde vivem cerca de 700 mil co-
lonos israelenses.

Em 2005, Israel deixou a Fai-
xa Gaza, apesar de manter um
cerco ao enclave controlando a
saída e a entrada de pessoas e
mercadorias. (Agencia Brasil)

Força Nacional vai ficar na Terra
Indígena Sararé por mais 90 dias
A Força Nacional de Segu-

rança Pública foi autorizada a per-
manecer na Terra Indígena (TI)
Sararé, em Mato Grosso, em
apoio à Fundação Nacional dos
Povos Indígenas (Funai), por
mais 90 dias. A medida está pu-
blicada no Diário Oficial da União
da terça-feira (20).

De acordo com a Funai, a pre-
sença dos agentes na região via-
biliza a realização da Operação
Sararé, com ações de fiscalização
e de segurança, por meio da inte-
gração com os órgãos indigenis-
tas, polícia ambiental e as forças
de segurança e judiciária.

A medida foi tomada em 2022,
por força de decisão judicial mo-
tivada por ação civil movida pelo
Ministério Público Federal. Se-

gundo o processo, na época, a
região concentrava a atividade de
cerca de 5 mil garimpeiros que
atuavam na extração ilegal de
ouro.

Localizada nos municípios de
Vila Bela da Santíssima Trinda-
de, Conquista D’Oeste e Nova
Lacerda, o território, que possui
67.420 hectares, é homologado
desde 1985. De acordo com a Fu-
nai, a exploração mineral na re-
gião é antiga, o que torna a TI
alvo de atividades do garimpo ile-
gal desde a década de 1990.

Além da fiscalização direta, a
Funai mantém um Centro de Mo-
nitoramento Remoto, que visua-
liza os territórios indígenas por
imagens de satélites, pelo qual
pôde observar um crescimento da

exploração irregular em 2023.
Na ocasião, a instituição re-

comendou ao Ministério dos Po-
vos Indígenas a atuação do Co-
mitê Interministerial de Desintru-
são. De acordo com o órgão, a
região já vem recebendo ações
para retirada de garimpeiros das
terras desde o ano passado.

A Força Nacional também
permanecerá atuando nos muni-
cípios de Tomé-Açu e Acara, no
nordeste do estado do Pará. A
medida que autoriza a prorroga-
ção da atuação dos agentes por
60 dias, também está publicada
no Diário Oficial da União.

A região também enfrenta
episódios violentos envolvendo
a Terra Indígena Turé-Mariquita,
menor território demarcado no

país, com 147 hectares; as comu-
nidades quilombolas Alto Aca-
rá e Nova Betel; além do povo
Turiwara, na comunidade Ramal
Braço Grande, que vive em uma
terra ainda sem demarcação. As
comunidades apontam a empre-
sa Brasil Biofuels (BBF), produ-
tora de óleo de palma, que atua
na região, como a responsável
pelos conflitos.

De acordo com a portaria, a
permanência da Força Nacional
foi solicitada pela Polícia Fede-
ral, em articulação com os órgãos
de segurança pública do estado
do Pará. O contingente a ser dis-
ponibilizado obedecerá ao plane-
jamento definido pela diretoria do
Ministério da Justiça e Seguran-
ça Pública. (Agencia Brasil)

Dino propõe fim da aposentadoria
compulsória para juízes e militares

Prestes a deixar o Senado
para assumir o posto de ministro
do Supremo Tribunal Federal
(STF), Flávio Dino (PSB-MA)
disse na terça-feira (20) ter con-
seguido número suficiente de
assinaturas que possibilitará
iniciar a tramitação de uma Pro-
posta de Emenda à Constitui-
ção (PEC) para retirar direito à
aposentadoria compulsória de
juízes, promotores e militares
que tenham cometido delitos gra-
ves. O texto apresentado prevê
também a exclusão destes do ser-
viço público.

O anúncio de que a PEC seria
apresentada foi feito na segun-
da-feira (19) durante pronuncia-
mento no Plenário do Senado. O
anúncio de que foram obtidas

assinaturas suficientes para a tra-
mitação da matéria foi feito por
meio das redes sociais.

Segundo o gabinete do sena-
dor, foram obtidas 29 assinatu-
ras para a PEC nº 3/24, número
que recebeu após ter sido proto-
colada na mesa do Senado.

Punição
A aposentadoria compulsória

é aplicada como forma de “puni-
ção” a juízes, militares e promo-
tores. No post, Dino faz ironia
com o termo, uma vez que, ao
praticarem delitos e serem con-
denados, estes seriam afastados
do cargo, mas continuariam re-
cebendo suas remunerações.

“Pronto. Conseguimos as as-
sinaturas de apoio necessárias e

está em tramitação a Proposta de
Emenda à Constituição (PEC)
para acabar com a punição de
aposentadoria compulsória ou de
“pensão por morte presumida”,
no caso de juízes, promotores e
militares. Agradeço os apoios e
torço para uma célere tramitação
e aprovação”, twitou Dino.

Se aprovada, a PEC vedará a
concessão de aposentadoria
compulsória aos magistrados –
como sanção por cometimento
de infração disciplinar –, veda
também o direito à pensão por
morte ficta [simulada, falsa, sus-
peita, inverídica ou suposta] ou
presumida.

“Essa PEC é para que possa-
mos corrigir uma quebra de iso-
nomia injustificável. O texto vai

deixar clara a proibição da apo-
sentadoria compulsória. Se o ser-
vidor pratica uma falta leve, tem
uma punição leve. Mas se come-
te uma falta grave, até um crime,
tem que receber uma punição si-
métrica. No caso, a perda do car-
go”, justificou Dino ao anunciar,
em Plenário, a PEC.

O texto veda também a trans-
ferência dos militares para a ina-
tividade como sanção pelo come-
timento de infração disciplinar,
assim como a concessão de qual-
quer benefício por morte ficta ou
presumida. No caso de faltas gra-
ves, prevê, como penalidade, de-
missão, licenciamento ou exclu-
são, ou equivalente, conforme o
respectivo regime jurídico.
(Agencia Brasil)

Toffoli tira diálogos de advogado
em inquérito sobre ofensas a Moraes

O ministro Dias Toffoli, do
Supremo Tribunal Federal (STF),
determinou na terça-feira (20)
que seja retirado de relatório da
Polícia Federal (PF) os diálogos
entre um advogado e seu clien-
te, o empresário investigado por
ofensas ao ministro do STF Ale-
xandre de Moraes, no ano pas-
sado, no aeroporto de Roma.

Toffoli atendeu o pedido da
Ordem dos Advogados do Bra-
sil (OAB) que, na segunda-feira
(19), acionou o Supremo contra
o delegado da PF responsável
pelo caso, Hiroshi Araújo Sakaki.
A entidade alegou a quebra do
sigilo nas comunicações entre o
advogado e seu cliente, depois
do relatório policial ter incluído
os diálogos no processo.

“O episódio contém ofensa
grave às prerrogativas dos ad-
vogados. Por isso, solicitamos

ao STF e à PGR providências
para assegurar o sigilo das co-
municações profissionais, que é
protegido pela Constituição”,
argumentou Beto Simonetti, pre-
sidente nacional da OAB.

Por determinação do minis-
tro Dias Toffoli, o inquérito so-
bre o caso permanecerá sob si-
gilo até a retirada das conver-
sas. O advogado do empresário,
Ralph Tórtima Filho, também
havia pedido a retirada dos diá-
logos.

O relatório final sobre o caso
já foi enviado ao Supremo pelo
delegado, que não indiciou nin-
guém, apesar de ter concluído
que o empresário Roberto Man-
tovani Filho cometeu injúria real,
uma ofensa por meio de contato
físico, contra Alexandre Barci, fi-
lho de Moraes.

Sakaki escreveu que não po-

deria indiciar ninguém por cau-
sa de uma instrução normativa
que veda o indiciamento no caso
de crimes de menor potencial
ofensivo, como a injúria real.
Outra justificativa foi a de que,
nesse caso, a lei penal brasileira
não poderia se aplicar a fatos
ocorridos no exterior.

O relatório destaca que as
imagens do circuito de vigilân-
cia do aeroporto italiano mos-
tram “com clareza” o momento
em que Mantovani Filho atinge
o rosto de Barci com a mão. O
delegado frisou, porém, que a
gravação não tem áudio, o que
“compromete a plena elucidação
dos fatos”, já que os depoimen-
tos trouxeram divergência sobre
o que foi dito na ocasião.

As supostas ofensas a Mo-
raes teriam ocorrido em julho de
2023, quando o ministro voltava

da Itália com a esposa e o filho.
Assim que desembarcou no Bra-
sil, ele acionou a PF, que passou
a investigar o caso. Pelos rela-
tos do magistrado, ele teria sido
chamado de “bandido” e “frau-
dador de eleições” pela esposa
do empresário. Uma confusão
teria ocorrido em seguida, com
troca de tapas e empurrões.

Desde sexta-feira (16), o Su-
premo julga no plenário virtual
se aceita ou não um pedido da
defesa do empresário e da Pro-
curadoria-Geral da República
(PGR) para que seja retirado o
sigilo do vídeo sobre o episó-
dio. Toffoli foi o único a votar
até o momento, por manter o
segredo sobre a gravação. Mo-
raes se declarou impedido. A
sessão de julgamentos segue
até 23 de fevereiro. (Agencia
Brasil)
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QUARTA-FEIRA, 21 DE FEVEREIRO DE 2024
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A.)

CNPJ/MF 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 

RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 212ª E 222ª SÉRIES DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE 
SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 212ª e 222ª Séries, da 4ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, companhia securitizadora, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05.501-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
08.769.451/0001-08 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUI-
DORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição fi nanceira, com sede na Cidade São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros CEP 05.425-020, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, 
para a Assembleia Geral dos Titulares dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada em 11 de março de 2024 às 14h00, 
de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Reso-
lução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme Termo 
de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo de Securitização”), deliberar sobre: (i) Declarar ou não o 
vencimento antecipado da CCB e, consequentemente, dos CRI, em decorrência do descumprimento, pela Devedora e/ou 
pelos Avalistas: (1) da obrigação não pecuniária correspondente a apresentação da cópia do Primeiro Aditamento ao 
Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Quotas em Garantia e Outras Avenças, celebrado no dia 30 de março 
de 2021, devidamente registrado perante o Cartório de Registro de Títulos e Documentos das Comarcas de Goiânia, 
Estado de Goiás, e de São Paulo, Estado de São Paulo, vencida em 07/04/2021, nos termos da cláusula 3.1 do Contrato 
de Alienação Fiduciária de Quotas; e (2) das obrigações pecuniárias e não pecuniárias listadas nos itens (i) e (ii) da Or-
dem Do Dia da Ata de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 212ª e 222ª séries 
da 4ª emissão da Virgo Companhia de Securitização, realizadas em 28 de dezembro de 2023 (“Assembleia Dezem-
bro/2023”), bem como as devidas providências a serem adotadas em relação ao deliberado; (ii) Caso não seja declarado 
o vencimento antecipado da CCB, e, consequentemente, dos CRI, conceder à Devedora e aos Avalistas prazo adicional 
de 60 (sessenta) dias, contados da presente data, para cumprimento da obrigação supramencionada, o qual poderá ser 
prorrogado por mais 60 (sessenta) dias desde que comprovado que (1) a Devedora e/ou os Avalistas estejam adotando 
medidas para cumprimento das obrigações previstas no item (i) acima; e/ou (2) as medidas previstas no item (iv) da 
ORDEM DO DIA da Assembleia Dezembro/2023 estejam sendo implementadas; (iii) Aprovar, ou não, a alteração da(s) 
cláusula(s), referentes a Utilização dos Direitos Creditórios, conforme abaixo, para clarifi car que os pagamentos relativos 
aos direitos creditórios observarão a lógica de cash sweep e a seguinte ordem de pagamento no âmbito da CCB, sendo 
certo que cada item somente será pago caso haja recursos disponíveis após o cumprimento do item anterior: a) Paga-
mento de despesas eventualmente incorridas e não pagas; b) Recomposição do Fundo de Despesas, se aplicável; c) 
Recomposição do Fundo de Reserva, se aplicável; d) Recomposição do Fundo de Distratos, se aplicável; e) Pagamento 
de parcela(s) de remuneração da CCB (e respectivos encargos) vencidas e não pagas, se aplicável; f) Pagamento da 
parcela de remuneração da CCB imediatamente vincenda; g) Pagamento de parcela(s) de amortização programada da 
CCB vencidas e não pagas, se aplicável; h) Parcela(s) de amortização programada da CCB imediatamente vincenda; e i) 
Pagamento da amortização extraordinária da CCB, com os recursos remanescentes após os pagamentos dos itens aci-
ma. (iv) Aprovar, ou não, a alteração das cláusulas do Termo de Securitização, que referem-se à Cascata de Pagamentos, 
conforme abaixo, para clarifi car que eventuais recursos depositados na Conta do Patrimônio Separado observarão a 
lógica de cash sweep no âmbito do CRI, observando a prioridade de pagamento garantida aos CRI Seniores em relação 
aos CRI Subordinados. Desse modo, referida alteração deverá refl etir: (i) a subordinação dos CRI Subordinados em rela-
ção aos CRI Seniores para todos os fi ns e efeitos de direito, sendo certo que apenas será possível realizar a qualquer 
pagamento, a qualquer título, dos CRI Subordinados após a liquidação total dos CRI Seniores; (ii) que as eventuais re-
composições do Fundo de Despesas, do Fundo de Reserva e do Fundo de Distratos (conforme defi nido e aprovado na 
Assembleia Dez/2023, nos termos defi nidos abaixo) terão prioridade sobre os pagamentos das parcelas de remuneração 
e amortização dos CRI Seniores e dos CRI Subordinados, bem como em relação aos pagamentos referentes à amortiza-
ção extraordinária. Em vista disso, a cascata de pagamentos passará a vigorar observando a seguinte ordem de paga-
mento, sendo certo que cada item somente será pago caso haja recursos disponíveis após a satisfação dos itens ante-
riores: a) Pagamento de despesas do Patrimônio Separado incorridas e não pagas; b) Recomposição do Fundo de Des-
pesas, se aplicável; c) Recomposição do Fundo de Reserva, se aplicável; d) Recomposição do Fundo de Distratos, se 
aplicável; e) Pagamento de parcela(s) de remuneração dos CRI Seniores (e respectivos encargos) vencidas e não pagas, 
se aplicável; f) Pagamento da parcela de remuneração dos CRI Seniores imediatamente vincenda; g) Pagamento da 
parcela de amortização dos CRI Seniores, se aplicável; h) Amortização extraordinária dos CRI Seniores, com os recursos 
remanescentes após os pagamentos dos itens acima, respeitando-se a prioridade de amortização ou resgate total dos 
CRI Seniores antes de se seguir para o próximo item; i) Após a liquidação total dos CRI Seniores, pagamento de 
parcela(s) de remuneração dos CRI Subordinados (e respectivos encargos) vencidas e não pagas, se aplicável; j) Após a 
liquidação total dos CRI Seniores, pagamento da parcela de remuneração dos CRI Subordinados imediatamente vincen-
da; k) Após a liquidação total dos CRI Seniores, pagamento da parcela de amortização dos CRI Subordinados, se aplicá-
vel; l) Após a liquidação total dos CRI Seniores, amortização extraordinária dos CRI Subordinados, com os recursos re-
manescentes após o pagamento dos itens acima. (v) Aprovar, ou não, a alteração do fl uxo de pagamentos previsto no 
Anexo III da CCB a fi m de alterar as datas de pagamento das Parcelas de Remuneração da CCB, sendo os referidos Juros 
Remuneratórios pagos mensalmente, e das Parcelas de Amortização Programada da CCB, cujo pagamento ocorrerá em 
parcela única na Data de Vencimento da CCB. Caso aprovada a presente Ordem do Dia, referido anexo passará a vigorar 
conforme Anexo a ser disponibilizado em material de apoio, disponibilizado pela Emissora na mesma data de divulga-
ção deste edital de convocação; (vi) Aprovar, ou não, a alteração do fl uxo de pagamentos previsto no Anexo II do Termo 
de Securitização a fi m de alterar as datas de pagamento dos CRI Seniores e dos CRI Subordinados. Em vista disso, os CRI 
Seniores passarão a fazer jus ao pagamento mensal de Juros Remuneratórios, ao passo que o valor do principal da re-
ferida série será devido em parcela única na respectiva Data de Vencimento dos CRI Seniores. Os CRI Subordinados, por 
outro lado, farão jus ao pagamento de Juros Remuneratórios a partir do mês imediatamente posterior à Data de Venci-
mento dos CRI Seniores, enquanto seu valor do principal será devido na respectiva Data de Vencimento dos CRI Subor-
dinados, após a liquidação integral dos CRI Seniores, nos termos impostos pela subordinação entre as Séries. Caso 
aprovada a presente Ordem do Dia, referido anexo passará a vigorar conforme Anexo a ser apresentado junto ao mate-
rial de apoio, disponibilizado pela Emissora na mesma data de divulgação deste edital de convocação; (vii) Aprovar, ou 
não, a alteração do montante mínimo do Fundo de Reserva, bem como sua caracterização no quadro de termos defi ni-
dos no Termo de Securitização, para um montante equivalente a parcela da remuneração dos CRI Seniores imediata-
mente subsequente, até a liquidação total dos CRI Seniores; e a partir de então, o montante equivalente a parcela da 
remuneração dos CRI Subordinados imediatamente subsequente, até a liquidação total dos CRI Subordinados; (viii) 
Aprovar, ou não, a alteração do termo defi nido “Razão de Garantia” previsto na CCB, bem como no quadro de termos 
defi nidos no Termo de Securitização, para estabelecer que referido índice deverá corresponder à razão entre (a) o saldo 
devedor dos Direitos Creditórios adimplentes ou que possuam parcelas vencidas e não pagas a menos de 180 (cento e 
oitenta) dias, e (b) o saldo devedor atualizado dos CRI Seniores; (ix) Aprovar, ou não, a inclusão do item “k” na cláusu-
la 5.1 da CCB, para prever a obrigação da Devedora apresentar anualmente, a cada mês de março, as certidões negati-
vas de débitos imobiliários dos lotes que compõem o Empreendimento Florida; (x) Caso autorizada as alterações previs-
tas nos itens acima, a aprovação da contratação do IBS Advogados, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 29.333.942/0001-
73 (“Assessor Legal”), nos termos da Proposta de Prestação de Serviços Advocatícios (“Proposta de Prestação de Servi-
ços Advocatícios”), constante no material de apoio, a ser divulgado em até 10 (dez) dias antes da realização da Assem-
bleia para formalização dos competentes aditamentos aos Documentos da Operação, que formalizarão as matérias 
aprovadas nesta Assembleia, bem como na assembleia geral de Titulares dos CRI realizada em 28 de dezembro de 2023 
(“Assembleia Dez/2023”); (xi) Caso autorizada as alterações previstas nos itens acima, aprovar a contratação de despa-
chante e/ou paralegal para providenciar documentação ofi cial necessária ao desenvolvimento de auditoria jurídica a ser 
desempenhada pelo Assessor Legal, nos termos defi nidos nesta Assembleia; (xii) Aprovar o aditamento do contrato de 
Prestação de Serviços de Servicer assinado com a NEO Serviços Administrativos e Recuperação de Crédito Ltda., inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 17.409.378/0001-46 (“Servicer”), incluindo a prestação dos serviços relacionados ao Fundo de 
Distratos, conforme proposta constante no material de apoio, a ser divulgado em até 10 (dez) dias antes da realização 
da Assembleia; e (xiii) A autorização para a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e 
celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários a fi m de refl etir e implementar as deliberações toma-
das na presente Assembleia, bem como na Assembleia Dez/2023, inclusive a celebração e formalização dos aditamentos 
dos Documentos da Operação. Exceto se de outra forma aqui disposto, os termos aqui utilizados iniciados em maiúscu-
lo e não defi nidos terão o signifi cado a eles atribuídos no Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio 
deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão 
via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao 
endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário 
para fsp@vortx.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br em até 2 (dois) dias antes da realização da Assem-
bleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa 
física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua re-
presentação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular do 
CRI poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a 
correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, em até 48 (quarenta e oito) 
horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da 
manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser 
disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) possuir declaração 
a respeito da existência ou não de confl ito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, de-
mais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme defi nição prevista na legislação pertinente, em especial 
a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05; (ii) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular 
do CRI ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela 
ICP-Brasil) ou não; (iii) ser enviada com a antecedência acima mencionada; e (iv) no caso de o Titular do CRI ser pessoa 
jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os res-
pectivos poderes. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos 
apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integral-
mente gravada. São Paulo, 19 de fevereiro de 2024. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES 
DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 105ª EMISSÃO EM SÉRIE ÚNICA 

DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO. 
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados do Agronegócio da 105ª Emissão em Série Única da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207 – 16º andar, conjunto 162, na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, Butantã, CEP 05501-900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” 
respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., 
instituição fi nanceira com domicílio comercial na Rua Joaquim Floriano, 1.052, 13º andar, CEP 04.534-004, na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o n° 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os 
representantes da Emissora a se reunirem, em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser 
realizada em 12 de março de 2024 às 14h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica, por meio 
da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 12.2.3, do Termo de Securitização de Direitos Creditórios 
do Agronegócio da Emissão, celebrado em 18 de março de 2022, respectivamente aditado (“Termo de Securitização”), 
deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Aprovar a alteração do período do exercício fi scal nos documentos da 
operação, que passará a iniciar em 1º de abril se encerrando em 31 de março do ano calendário seguinte, e não mais 
em 1º janeiro encerrando em 31 de dezembro, com a consequente modifi cação da cláusula 6.1.2, itens (xxi) e (xxii) e 
8.1, item (i), alínea (b), da Escritura de Emissão de Debêntures, celebrada em 18 de março de 2022, que passarão a 
viger nos termos da redação prevista no Material de Apoio, sendo certo que as demonstrações fi nanceiras anuais 
referentes a este exercício social abrangerá o período de janeiro de 2023 a março de 2024 e os índices fi nanceiros 
calculados sobre esse período; e (ii) Autorização para que a Emissora e o Agente Fiduciário, tomem todas as medidas 
necessárias para implementação das matérias aprovadas nesta ordem do dia, incluindo a celebração dos aditamentos 
às expensas da Devedora. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da 
Assembleia em primeira convocação, será com a presença dos Titulares dos CRA que representem, no mínimo, 2/3 
(dois terços) dos CRA em Circulação Para Fins de Quórum e, em segunda convocação, com qualquer número de 
presentes, nos termos da cláusula 12.2.3, do Termo de Securitização. No que tange ao quórum de deliberação, as 
matérias da Ordem do Dia, deverão ser aprovadas por no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA 
em Circulação Para Fins de Quórum, em primeira convocação, e por no mínimo 50% (cinquenta por cento) mais 1 
(um) dos CRA em Circulação Para Fins de Quórum, presentes à Assembleia Geral de Titulares de CRA, desde que 
presentes à Assembleia Geral de Titulares de CRA, no mínimo, 30% (trinta por cento) dos CRA em Circulação Para Fins 
de Quórum, em segunda convocação nos termos da cláusula 12.5 do Termo de Securitização. A Assembleia convocada 
por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” 
de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que 
enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para af.assembleias@
oliveiratrust.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser 
encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento 
de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação 
do Titular dos CRA; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular 
do CRA (“Titular de CRA”) poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por 
videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente 
Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora 
disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página 
eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRA na página 
eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRA 
ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-
Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, com cópia digital dos documentos de 
identifi cação e de representação, se for o caso; e (iii) no caso de o Titular do CRA ser pessoa jurídica, deverá ser 
acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. 
Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 20 de fevereiro de 2024. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Companhia Província de Securitização
CNPJ/MF nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Primeira Convocação de Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de Recebíveis 
do Agronegócio da Série Única da 3ª Emissão da Companhia Província de Securitização

Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da Série Única da 3ª Emissão da
Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRA”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a Oliveira Trust
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-34 (“Agente
Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em consoante ao disposto na cláusula 12.2.3 do termo de securitização
dos CRA da Emissão, celebrado em 29 de abril de 2022, conforme aditado (“Termo de Securitização”), a se reunirem em
assembleia especial de investidores da Emissão (“AEI”), a ser realizada, em primeira convocação, aos 13 de março de
2024, às 14h00, de forma exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021
(“Resolução CVM nº 60” e “CVM”, respectivamente), através de videoconferência, via plataforma Microsoft Teams (vide
informações gerais abaixo), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) concessão de waiver para o
descumprimento, durante o ano fiscal de 2023, da relação “Dívida Líquida/EBITDA”, menor ou igual a 2,00 e “Dívida
Líquida/Tonelada de Cana Moída” (“Índices Financeiros”), menor ou igual a R$90,00, conforme cláusula 7.2. item
(xxxii) da Cédula de Crédito Rural com Liquidação Financeira nº 01/2022, conforme aditado (“CPR-F”), de modo a não
ensejar o vencimento antecipado não automático da CPR-F e, por conseguinte, dos CRA; (ii) deliberar acerca da
alteração da cláusula 12.5.13 do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio dos Certificados de
Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 3ª Emissão da Companhia Província de Securitização, celebrado em 29 de
abril de 2022 (“Termo de Securitização”) conforme aditado, de modo a atualizar a previsão de publicação dos editais
de convocação de assembleias especiais de investidores para que estas passem a ocorrer nos termos do artigo 26 da
Resolução CVM nº 60; Os termos iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta convocação terão os significados
a eles atribuídos nos Documentos da Operação. Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar as
deliberações dos Titulares dos CRA da Emissão está disponível (i) na página da Emissora na rede mundial de
computadores - Internet (http://provinciasecuritizadora.com.br/). As procurações e/ou boletins de voto a distância,
conforme aplicáveis, deverão ser enviados acompanhados de cópia: (i) da totalidade dos documentos que comprovem
a representação do Titular dos CRA, incluindo, mas não se limitando a, contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos,
atas e procurações; e (ii) do documento de identificação dos signatários, em até 02 (dois) dias úteis antes da realização
da AEI, para os correios eletrônicos assembleias@provinciasecuritizadora.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br.
Nos termos do artigo 31 da Resolução CVM nº 60, somente podem votar na assembleia especial os investidores
detentores de títulos de securitização na data da convocação da assembleia.

São Paulo, 20 de fevereiro de 2024
Companhia Província de Securitização

Roberto Saka - Diretor de Securitização e de Relação com Investidores

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 638ª E 639ª SÉRIES DA 

1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, na 
Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 638ª e 639ª séries da 1ª emissão da Securitizadora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, 
respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem de Assembleia Geral (“AGTCRI” ou “Assembleia”), a ser 
realizada, em 1ª convocação, em 6 de março de 2024, às 14h00min, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica 
Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro 
de 2021 (“Resolução CVM 60”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado pela Securitizadora aos Titulares de CRI 
Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo da possibilidade de preenchimento e de envio de instrução de voto a distância 
previamente ao início da Assembleia. Considerando que: a) Foi aprovada pela maioria dos Titulares de CRI, em 02 de maio de 2023, a exigência 
da Recompra Compulsória Total dos Créditos Imobiliários; b) Parte dos Titulares dos CRI, em 18 de outubro de 2023, se reuniram a pedido do 
Agente Fiduciário (“Reunião de Investidores”). Não obstante, a convocação continha vícios formais que impossibilitavam a caracterização da 
Reunião de Investidores como uma Assembleia de Titulares dos CRI, dentre eles, o fato de que somente a Securitizadora pode convocar 
Assembleias de Titulares dos CRI; c) Da ordem do dia da Reunião de Investidores mencionada supra, constava ilicitamente a deliberação pela 
destituição da Securitizadora da posição de administradora do Patrimônio Separado vinculado aos CRI, apesar da não ocorrência de qualquer 
das hipóteses previstas no Art. 39 da Resolução CVM 60 que permitiriam tal substituição; d) Diante: (a) da impossibilidade de sua destituição 
sem a comprovada materialização de qualquer das hipóteses previstas no Art. 39 da Resolução CVM 60; (b) da ausência de nomeação de 
entidade alternativa à Securitizadora para exercer a administração do Patrimônio Separado; e (c) da insustentabilidade de eventual situação em 
que nenhuma entidade o administre, a Securitizadora nunca foi afastada da administração do Patrimônio Separado vinculado aos CRI; 
e) O Agente Fiduciário publicou, em 30 de novembro de 2023, edital tentando realizar nova convocação dos Titulares dos CRI para deliberar 
matérias em sede de Assembleia, apesar de não possuir tal prerrogativa, nos termos da legislação em vigor, e a referida reunião realizada em 
21 de dezembro de 2023 permanece suspensa pelos representantes do Agente Fiduciário, sem que se tenha deliberado sobre as ordens do dia 
ali previstas; f) A Securitizadora constatou, conforme notificações encaminhadas à Cedente em 09 e 14 de fevereiro de 2024 (“Notificações à 
Cedente”): (a) a insuficiência de recebimentos dos Créditos Imobiliários Totais no Mês de Competência para cumprimento da Ordem de 
Pagamentos a ser operacionalizada em 20 de fevereiro de 2024, levando a necessidade de aporte de recursos diretamente pela Cedente e pelos 
Fiadores nos termos da Cláusula 4.5 do Contrato de Cessão e a constatação de uma redução repentina dos repasses da Cedente das 
receitas que seriam oriundas do Empreendimento Imobiliário, de aproximadamente 52% em relação aos meses anteriores; e (b) a 
ocorrência de numerosas transferências bancárias injustificadas pela Cedente a outras empresas integrantes do seu grupo econômico, incluindo 
Sociedades de Propósito Específico vinculadas a empreendimentos imobiliários sem qualquer relação com o Golden Gramado Resort Laghetto; 
e g) A Cedente, ao receber as Notificações à Cedente, não cumpriu com a integralidade de suas obrigações junto ao Patrimônio Separado e não 
apresentou quaisquer justificativas para as circunstâncias constatadas conforme consideração “e” acima; h) A Securitizadora recebeu 
solicitação de Titular(es) de CRI com posição superior a 10% dos CRI em Circulação para que convocasse nova Assembleia Geral dos Titulares 
dos CRI, de modo a levar a conclave, entre outras matérias, a adoção das medidas necessárias para apurar os fatos novos narrados nas 
Notificações à Cedente; Ficam os Titulares de CRI convocados para deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) o 
reconhecimento expresso da impossibilidade de produção de efeitos de quaisquer decisões tomadas pelos Titulares dos CRI no âmbito da 
Reunião de Investidores, com a consequente revogação e o reconhecimento da nulidade e ineficácia de quaisquer atos tomados em cumprimento 
ou implementação ao quanto deliberado pelos presentes na Reunião de Investidores, incluindo, sem limitação, a nulidade e ineficácia da 
sustação dos efeitos da Recompra Compulsória Total dos Créditos Imobiliários e da destituição e substituição da Securitizadora; (ii) ratificar a 
manutenção da Securitizadora na posição de administradora do Patrimônio Separado vinculado aos CRI desde a sua emissão, considerando a 
impossibilidade da sua destituição pela não ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no Art. 39 da Resolução CVM 60; (iii) A aprovação, 
ou não, do reconhecimento e ratificação da manutenção da exigência da Recompra Compulsória Total dos Créditos Imobiliários aprovada em 02 
de maio de 2023 pelos Titulares dos CRI, observada a ocorrência superveniente das Hipóteses de Recompra Compulsória Total dos Créditos 
Imobiliários previstas nas Cláusulas: (a) 6.4 (b) do Contrato de Cessão, em razão do descumprimento das obrigações pecuniárias previstas na 
cláusula 3.3 caput (repasse de recursos oriundos dos Créditos Imobiliários Totais depositados em conta diversa da Conta Centralizadora) do 
Contrato de Cessão; e (b) 6.4 (s) do Contrato de Cessão, ao permanecer inerte quanto aos pedidos de regularização da boletagem do 
Empreendimento Imobiliário para a Conta Centralizadora; (iv) A contratação (a) de assessor legal com notórios conhecimentos e experiência 
para eventuais pleitos de natureza criminal para apuração e responsabilização criminal da Cedente e outros terceiros por atos ilícitos 
eventualmente cometidos, caso verificados; e (b) de empresa especializada em serviços de investigação patrimonial e de eventuais não-
conformidades; relacionadas à Cedente com notória experiência, para apurar o paradeiro dos Créditos Imobiliários totais recebidos pela Cedente 
e não transferidos à Conta Centralizadora (se houver); (v) Em atenção à ordem do dia proposta pelo Agente Fiduciário para deliberação na 
reunião realizada em 21 de dezembro de 2023 e que permanece suspensa pelos representantes do Agente Fiduciário, deliberar sobre a 
revogação ou não do item (v) das deliberações da Assembleia Geral de Titulares de CRI realizada em 02 de maio de 2023, cancelando de 
maneira imediata a outorga de poderes de representação concedida ao Escritório de Advocacia Ferro, Castro Neves, Daltro & Gomide 
Sociedade de Advogados na qualidade de representante da Antiga Securitizadora na prática dos atos indicados na referida Assembleia Geral; 
(vi) Em atenção à ordem do dia proposta pelo Agente Fiduciário para deliberação na reunião realizada em 21 de dezembro de 2023 e que 
permanece suspensa pelos representantes do Agente Fiduciário, se aprovado o item (iv) acima, aprovar ou não a contratação do escritório 
Demarest Advogados para defesa dos interesses dos Titulares de CRI, do Agente Fiduciário na qualidade de representante dos Titulares de 
CRI, e/ou da Securitizadora, na qualidade de administradora do Patrimônio Separado em qualquer processo em que os serviços jurídicos 
sejam necessários para defesa do Patrimônio Separado e dos direitos dos Titulares de CRI; (vii) Em atenção à ordem do dia proposta pelo Agente 
Fiduciário para deliberação na reunião realizada em 21 de dezembro de 2023 e que permanece suspensa pelos representantes do Agente 
Fiduciário, deliberar sobre a ratificação ou não da contratação do escritório Demarest Advogados para representação do Agente Fiduciário 
na qualidade de representante dos Titulares dos CRI em procedimento arbitral decorrente de Requerimento de Arbitragem proposto pela 
Securitizadora, assim como seus eventuais desdobramentos; (viii) a aprovação, ou não, da destituição da OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição financeira, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-34, com filial na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Joaquim Floriano, n.º 1052, 13º andar, Itaim Bibi (“Oliveira Trust”) enquanto Agente Fiduciário e Custodiante 
das CCI e da eleição e imediata contratação da REAG DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S/A. CNPJ 34.829.992/0001-86, 
Av. Brigadeiro Faria Lima, 2277, andar 17 conj. 1702, jardim paulistano, CEP 01.452-000 (“Novo Agente Fiduciário e Custodiante” ou “REAG”), 
para assunção dos deveres, atribuições e responsabilidades constantes das normas legais e regulatórias aplicáveis, do Termo de Securitização 
e dos demais Documentos da Operação aplicáveis atualmente à Oliveira Trust, na qualidade de Agente Fiduciário e de Custodiante, a partir da 
data da Assembleia Geral; e (ix) A aprovação, ou não, da autorização para que a Oliveira Trust, o Novo Agente Fiduciário e Custodiante e a 
Securitizadora pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para a efetivação 
e implementação das matérias constantes da Ordem do Dia nos documentos relacionados aos CRI, bem como da ratificação dos atos praticados 
e medidas adotadas pela Securitizadora até a presente data. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes 
relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de 
computadores da Emissora (www.fortesec.com.br) e da Oliveira Trust (www.oliveiratrust.com.br) aos Titulares de CRI, para suporte às 
discussões e deliberações acima descritas. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica 
Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para 
a Oliveira Trust, no endereço eletrônico af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com assunto “Doc Representação | CRI das 638ª e 639ª séries 
da 1ª emissão da FORTE SECURITIZADORA S.A.” preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes 
documentos: a)  quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa 
jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos 
societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal;  
c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, 
conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia 
Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI 
indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá 
encaminhar procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia. Participação na Assembleia: A participação e 
votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos 
abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@
fortesec.com.br, com cópia para a Oliveira Trust, no e-mail: af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com assunto “Doc Representação | CRI das 
638ª e 639ª séries da 1ª emissão da da Forte Securitizadora S.A.” para: (i) enviar os documentos de representação necessários (especificando 
o nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções 
para sua identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, 
nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”), observado que as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos 
Titulares de CRI Credenciados somente após o recebimento, pela Emissora e pela Oliveira Trust, dos respectivos documentos de 
representação aplicáveis. Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, 
conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não 
seja possível o envio neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o horário estipulado para a abertura 
dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a 
solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de 
CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos 
da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e a Oliveira Trust nos moldes acima mencionados, determinado Titular 
de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário 
de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou 
com a Oliveira Trust pelo e-mail af.assembleias@oliveiratrust.com.br ou pelo telefone (21) 2507-1949 com, no mínimo, 2 (duas) horas de 
antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular 
de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica 
com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares 
de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. 
A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra 
situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade da 
plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão optar por exercer 
o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a distância à Emissora, 
com cópia à Oliveira Trust, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará 
modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de computadores  
(www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e 
assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou 
sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser 
pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. 
Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 
17 de fevereiro de 2024. FORTE SECURITIZADORA S.A.

SEQUOIA LOGÍSTICA E 
TRANSPORTES S.A.

(Companhia Aberta) CNPJ/MF nº 01.599.101/0001-93 - NIRE nº 35.300.501.497

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Informamos os senhores acionistas da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Companhia”) sobre a 
convocação da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, a ser realizada, em segunda 
convocação, no dia 28 de fevereiro de 2024, às 10:00 horas, de modo exclusivamente digital, nos termos 
do artigo 5º, §2º, inciso I e artigo 28, §§2º e 3º da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, 
conforme alterada (“RCVM 81/22”), por meio da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”) 
para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia (“Assembleia” ou “AGE”):
1. Deliberar sobre a mudança do número de membros do Conselho de Administração de modo que o 
número máximo de conselheiros passe a ser de 09 (nove) membros, com a alteração do artigo 14, caput, 
do estatuto social da Companhia;
2. Deliberar sobre a mudança do número de membros da Diretoria de modo que o número máximo de 
diretores passe a ser de 07 (sete) membros, com a alteração do artigo 21, caput, do estatuto social da 
Companhia;
3. Deliberar sobre a alteração dos artigos 5º, caput, e 6º, caput, do estatuto social para atualizar o valor 
do capital social da Companhia em razão dos aumentos de capital aprovados pelo Conselho de 
Administração dentro do limite do capital autorizado;
4. Deliberar sobre a supressão do Capítulo VIII do Estatuto Social da Companhia; e
5. Deliberar sobre a consolidação do estatuto social da Companhia, com a renumeração de seus artigos 
e a exclusão das referências cruzadas aplicáveis em razão das alterações descritas nos itens 1 a 4 da 
ordem do dia, se aprovadas.
Procedimentos para participação:
A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, nos termos da RCVM 81/22 e em 
conformidade com as instruções detalhadas no Manual e Proposta da Administração para a Assembleia 
divulgada pela Companhia (“Proposta da Administração”). Dessa forma, a participação do acionista 
somente poderá se dar via Plataforma Digital.
Nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”), o acionista pode participar ou ser representado na Assembleia: (i) se pessoa 
natural, por procurador constituído há menos de 1 (um) ano (que seja acionista, administrador da 
Companhia, advogado regularmente inscrito nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil ou 
instituição financeira), (ii) se pessoa jurídica, por seus representantes legais ou por procurador nomeado 
nos termos de seus atos constitutivos, (iii) se fundo de investimento, pelo seu administrador e/ou gestor 
ou, ainda, por procurador nomeado nos termos de seus atos constitutivos e, em qualquer caso, de acordo 
com as regras da legislação aplicável.
Acionistas cadastrados para a Assembleia em primeira convocação: o acionista ou seu representante 
legal que já tiver realizado o cadastro na Plataforma Digital para participação na Assembleia em primeira 
convocação, conforme o manual e proposta da administração divulgados no dia 26 de janeiro de 2024, 
não precisará realizar novo cadastro para participação na Assembleia em segunda convocação. Assim, 
para participarem, os acionistas já cadastrados deverão acessar a Plataforma Digital na nova data da 
Assembleia por meio link que receberam por ocasião de seu cadastro para a primeira convocação, com 
a antecedência informada na Proposta da Administração.
Acionistas não cadastrados para a Assembleia em primeira convocação: o acionista ou seu representante 
legal, objetivando assegurar a sua participação na Assembleia, deverá acessar o site da Plataforma 
Digital, no link, preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos necessários para sua habilitação 
para participação e/ou voto na Assembleia descritos na Proposta da Administração, com, no mínimo, 
2 (dois) dias de antecedência da data designada para a realização da Assembleia, ou seja, até o dia 26 
de fevereiro de 2024. Após a aprovação do cadastro pela Companhia, o acionista receberá seu login e 
senha individual para acessar a plataforma por meio do e-mail utilizado para o cadastro.
Encontram-se à disposição dos acionistas no Departamento de Relações com Investidores da Companhia, 
na Cidade de Embu das Artes, Estado de São Paulo, na Avenida Isaltino Victor de Moraes, nº 437,  
Térreo, Módulo D, Bloco 100, Vila Bonfim, CEP 06806-400 e nos websites da Companhia 
(https://ri.sequoialog.com.br/), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br), toda documentação 
pertinente às matérias que serão deliberadas na Assembleia, nos termos da Lei das S.A. e da RCVM 81/22.

Embu das Artes-SP, 20 de fevereiro de 2024
SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.

Terras Altas de Vinhedo Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF sob o nº 05.282.862/0001-78

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam os sr.(as) sócios, convocados para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a realizar-se
em 01/03/2024 com início às 10:00 (dez horas), em primeira convocação (instalação com ¾ do capital)

ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; 2) Deliberar sobre a destinação dos resul-
tados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; 3) Deliberar sobre os Relatórios Fi-
nanceiros da Sociedade referente aos meses de abril de 2023 a janeiro de 2024; 4) Deliberar e aprovar

social da Sociedade, em decorrência do falecimento de sócios e atualização de dados pessoais; 5)
Deliberar sobre a autorização da Administração da Sociedade, para providências de atualização das

-

-

Vinhedo, 20/02/2024. Alexandre Castro Braga e André Luís Masili - Administradores. 

Equipamentos Para Pintura Majam Ltda
CNPJ/MF Nº 60.576.790/0001-80

Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
Prezados Sócios, conforme previsto nos artigos 1.074 do Código Civil e seguintes e do contrato social de Equipamentos
Para Pintura Majam, ficam os senhores sócios convocados a participar da Assembleia Geral Extraordinária de Sócios
que será realizada em 27/02/2024, às 15:00hs, em primeira chamada, com 3/4 do Capital Social, e em segunda
chamada, às 15:30hs, com qualquer número de sócios, no endereço Estrada do Taboão do Parateí, 99 no município
de Mogi das Cruzes - SP. Pauta: Reunião para Deliberação Sobre a Composição Societária da Atual Administração
– Nova Composição Societária – Exclusão de Sócios; 1. Abertura da Reunião – eleição de Presidente e nomeação
de secretário; 2. Leitura e aprovação da ordem do dia, pelo Presidente; 3. Exposição e deliberação sobre falta grave
dos sócios Manuel de Medeiros, Elizabeth do Carmo Medeiros Morau, Alexandre Octaviano de Medeiros, Angelo
Roberto Morau, pela comprovação de gestão malversada acompanhadas pela auditoria (link para download motivos:
https://bit.ly/auditoriaarprex), que comprovam atos realizados pelos sócios mencionados acima  nos motivos de “A” a
“Z” (link para download motivos: https://bit.ly/motivosexclusao), e nos  documentos (link para download dos documento
em 3 partes: https://bit.ly/arprexprovasparte1); 3.1. Comprovação de falta grave praticada pelos sócios José Maria
Medeiros, Liberto Arruda de Medeiros e do espólio de Silvino Arruda Medeiros que endossaram os atos praticados pelos
sócios elencados na alínea 3, ora réus no processo 1091169-47.2020.8.26.0260, bem como praticaram condutas
contra a sociedade no aval ao cheque milionário favorecendo o antigo advogado Gilberto da Silva Filho em conluio
com Manuel, Angelo e o ex-sócio Luiz Carlos Munhoz; Para tanto, serve a presente para Convocar a todos os sócios
a deliberarem sobre os temas aqui expostos e consequente discussão para exclusão dos sócios Manuel de Medeiros,
Elizabeth do Carmo Medeiros Morau, Alexandre Octaviano de Medeiros, Angelo Roberto Morau, José Maria Medeiros,
Liberto Arruda de Medeiros e do espólio de Silvino Arruda Medeiros deliberam e ratificam a votação para exclusão dos
sócios por Justa Causa; 4. exposição e deliberação para extinção do Cargo de Presidente; 5. Nomeação de um
representante legal para tratar das formalidades relacionadas à exclusão, se necessário; 6. Homologação e Formalização
do registro na JUCESP do contrato de cessão de cotas do ex-sócio Luiz Carlos Munhoz assinado em agosto de 2020;
7. aprovação do novo quadro societário para gerir a sociedade e esclarecimentos da nova composição societária. Os
sócios que não puderem comparecer na data e horário indicados nesta convocação, poderão se fazer representar
por procuradores devidamente constituídos através de outorga de mandato, com finalidade especifica e assinatura
devidamente reconhecida por autenticidade. Contamos com a colaboração de todos para o bom andamento da
Assembleia. Atenciosamente. Deolinda Dezerto Tiuzzi - Cesar Tiuzzi - Celso Tiuzzi - Fernando Estevão de Medeiros
- Edna Estevão de Medeiros - Rogério Estevão de Medeiros. Mogi das Cruzes, 15/02/2024. K-17,20e21/02

Arprex Serviços de Montagem de Equipamentos Ltda
CNPJ/MF Nº 03.082.629/0001-16

Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
Prezados Sócios, conforme previsto nos artigos 1.074 do Código Civil e seguintes e do contrato social de Arprex
Serviços de Montagem de Equipamentos Ltda ficam os senhores sócios convocados a participar da Assembleia Geral
Extraordinária de Sócios que será realizada em 27/02/2024, às 15:00hs, em primeira chamada, com 3/4 do Capital
Social, e em segunda chamada, às 15:30hs, com qualquer número de sócios, no endereço Estrada do Taboão do
Parateí, 99 no município de Mogi das Cruzes - SP. Pauta: Reunião para Deliberação sobre a Composição
Societária da Atual Administração – Nova Composição Societária – Exclusão de Sócios; 1. Abertura da
Reunião – eleição de Presidente e nomeação de secretário; 2. Leitura e aprovação da ordem do dia, pelo Presidente;
3. Exposição e deliberação sobre falta grave do sócio Manuel de Medeiros, pela comprovação de gestão malversada
acompanhadas pela auditoria (link para download motivos: https://bit.ly/auditoriaarprex), que comprovam atos realizados
pelos sócios mencionados acima  nos motivos de “A” a “Z” (link para download motivos: https://bit.ly/motivosexclusao),
e nos  documentos (link para download dos documento em 3 partes: https://bit.ly/arprexprovasparte1); Para tanto,
serve a presente para Convocar a todos os sócios a deliberarem sobre os temas aqui expostos e consequente
discussão para exclusão do sócio Manuel de Medeiros deliberam e ratificam a votação para exclusão do sócio por
Justa Causa; 4. Nomeação de um representante legal para tratar das formalidades relacionadas à exclusão, se
necessário; 5. aprovação do novo quadro societário para gerir a sociedade e esclarecimentos da nova composição
societária. Os sócios que não puderem comparecer na data e horário indicados nesta convocação, poderão se fazer
representar por procuradores devidamente constituídos através de outorga de mandato, com finalidade especifica e
assinatura devidamente reconhecida por autenticidade. Contamos com a colaboração de todos para o bom andamento
da Assembleia. Atenciosamente. Cesar Tiuzzi - Fernando Estevão de Medeiros - Edna Estevão de Medeiros -
Rogério Estevão de Medeiros. Mogi das Cruzes, 15/02/2024. K-17,20e21/02

Majam Comercial Ltda
CNPJ/MF Nº 74.618.117/0001-70

Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
Prezados Sócios, conforme previsto nos artigos 1.074 do Código Civil e seguintes e do contrato social de Majam
Comercial Ltda ficam os senhores sócios convocados a participar da Assembleia Geral Extraordinária de Sócios que será
realizada em 27/02/2024, às 15:00hs, em primeira chamada, com 3/4 do Capital Social, e em segunda chamada,
às 15:30hs, com qualquer número de sócios, no endereço Estrada do Taboão do Parateí, 99 no município de Mogi
das Cruzes - SP. Pauta: Reunião para Deliberação Sobre a Composição Societária da Atual Administração –
Nova Composição Societária – Exclusão de Sócios; 1. Abertura da Reunião – eleição de Presidente e nomeação
de secretário;2. Leitura e aprovação da ordem do dia, pelo Presidente; 3. Exposição e deliberação sobre falta grave
do sócio Manuel de Medeiros, pela comprovação de gestão malversada acompanhadas pela auditoria (link para
download motivos: https://bit.ly/auditoriaarprex), que comprovam atos realizados pelos sócios mencionados acima  nos
motivos de “A” a “Z” (link para download motivos: https://bit.ly/motivosexclusao), e nos  documentos (link para download
dos documento em 3 partes: https://bit.ly/arprexprovasparte1); Para tanto, serve a presente para Convocar a todos
os sócios a deliberarem sobre os temas aqui expostos e consequente discussão para exclusão do sócio Manuel de
Medeiros deliberam e ratificam a votação para exclusão do sócio por Justa Causa; 4. Nomeação de um representante
legal para tratar das formalidades relacionadas à exclusão, se necessário; 5. aprovação do novo quadro societário
para gerir a sociedade e esclarecimentos da nova composição societária. Os sócios que não puderem comparecer na
data e horário indicados nesta convocação, poderão se fazer representar por procuradores devidamente constituídos
através de outorga de mandato, com finalidade especifica e assinatura devidamente reconhecida por autenticidade.
Contamos com a colaboração de todos para o bom andamento da Assembleia. Atenciosamente. Cesar Tiuzzi -
Fernando Estevão de Medeiros - Edna Estevão de Medeiros - Rogério Estevão de Medeiros. Mogi das Cruzes,
15/02/2024. K-17,20e21/02
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FALECIMENTO

 pardo, 59 anos, 
GERALDINO DOS SANTOS SOARES, GUIOMAR DA SILVA SOARES, nascido em 13 de agosto de 1961, 

natural de MARÍLIA - SP, 

 

 36305364-6.

FALECIMENTO

preto, 60 anos,
como RONALDO JOSÉ BORIN,  JÚLIA PINHEIRO BORIN, nascido em 12 de fevereiro de 1960, 

 36305365-4.

FALECIMENTO

preto, 47 anos,
MARCOS MENDES FELICIANO, MARIA DA LUZ MENDES FELICIANO, nascido em 22 de outubro de 1972, natural de  

São Paulo - SP, 

 35252027-2.

REVITA ENGENHARIA S.A. - CNPJ/MF nº 08.623.970/0001-55 - NIRE 35.300.338.952 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 05 DE FEVEREIRO DE 2024 

Data, hora, local. 05.02.2024, 10hs, de forma digital, considerada, portanto, como realizada na sede, na Avenida Gonçalo 
Madeira, 400FR, térreo, sala 1, Jaguaré, São Paulo/SP. Presenças. totalidade do capital social. Mesa. Presidente: Anrafel Var-
gas Pereira da Silva. Secretário: Frederico Guimarães da Silva. Deliberações aprovadas.  A acionista, sem quaisquer res-
salvas ou restrições, autoriza a imediata emissão pela Revita Engenharia S.A. de notas comerciais escriturais, objeto de colo-
cação privada, a serem subscritas e integralizadas pelo Banco Votorantim S.A., no valor total de R$ 20.000.000,00 (“Notas 
Comerciais”). Serão emitidas 20.000 Notas Comerciais, com Valor Nominal Unitário de R$ 1.000,00 cada. As Notas Comer-
ciais vencerão em até 48 meses contados da data da respectiva emissão e terão 12 meses de carência, taxa CDI + 3,20% 
(três virgula vinte por cento) ao ano e acrescido de uma comissão fl at fee de 1% . Encerramento. Nada mais. São Paulo, 
05.02.2024. Acionistas: Solví Essencis Ambiental S.A. Por Frederico Guimarães da Silva e Solví Essencis Ambiental 
S.A. Eduardo Alves Rodrigues. JUCESP nº 63.126/24-2 em 09.02.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Travessia Securitizadora de 
Créditos Financeiros S.A. 

CNPJ nº 38.042.694/0001-00 - NIRE 35.300.554.035
Ata da Assembleia Geral Extraordinária 

Realizada em: 26/01/2024. Certidão: Secretaria de Desenvol-
vimento Econômico - JUCESP. Certifico o Registro sob o número 
26.939/24-1 em 01/02/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Travessia Securitizadora de 
Créditos Financeiros S.A. 

CNPJ nº 38.042.694/0001-00 - NIRE 35.300.554.035
Ata da Assembleia Geral Extraordinária 

Realizada em: 29/12/2023. Certidão: Secretaria de Desenvol-
vimento Econômico - JUCESP. Certifico o Registro sob o número 
60.041/24-9 em 06/02/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Belgravia Agropecuária,  Administração e Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 07.282.428/0001-13 – NIRE nº 35.226.224.839

Extrato da Ata de Reunião Ordinária e Extraordinária de Sócios 
Dia, hora, local: 16.02.2024, às 15h, na sede, na rua Funchal 263, 18º andar, conjunto 181, São Paulo/SP. Presença: 
Totalidade dos Sócios. Mesa: Presidente: Dario Ferreira Guarita Filho, Secretária: Regina Vidigal Guarita. Deliberações 
Aprovadas: (a) Todas as contas apresentadas pelos administradores relativas ao exercício de 2023; (b) O balanço 
patrimonial e o de resultado econômico apresentados pelos administradores, relativos ao exercício de 2023; (c) A 
distribuição dos lucros no valor total de R$ 3.460.794,00, de forma proporcional à participação dos Sócios no capital social 
e respeitado o usufruto das quotas detido pelos sócios Dario Ferreira Guarita Filho e Regina Vidigal Guarita. A distribuição 
será realizada e transferida para as contas bancárias indicadas pelos Sócios até o dia 19/02/2024, da seguinte forma: I. 
Dario Ferreira Guarita Filho receberá a quantia total de R$ 385.488,89, em moeda corrente nacional; II. Regina Vidigal 
Guarita receberá a quantia total de R$ 2.936.809,42, em moeda corrente nacional; III. Teresa Guarita Grynberg receberá 
a quantia total de R$ 46.165,23, em moeda corrente nacional; IV. Heloisa Vidigal Guarita receberá a quantia total de R$ 
46.165,23, em moeda corrente nacional; V. Dario Ferreira Guarita Neto receberá a quantia total de R$ 46.165,23, em 
moeda corrente nacional. (d) A redução do Capital Social, nos termos do Art. 1.082, inciso II do Código Civil, dos atuais 
R$ 31.534.195,88, para R$ 19.290.852,35, sem o cancelamento de quotas, totalizando uma redução de R$ 12.243.343,53. 
Tendo em vista que a redução do capital social ora aprovada se deu sem o cancelamento das quotas, o valor nominal das 
mesmas fi ca reduzido em R$ 217,47, passando dos atuais R$ 560,12 para R$ 342,65. O Capital Social, totalmente 
subscrito e integralizado em bens e moeda corrente nacional, passa a ser de R$ 19.290.852,35, e permanece sendo 
dividido em 56.299 quotas, com valor nominal de R$ 342,65, modifi cação esta que será refl etida na 3ª Alteração do 
Contrato Social. Encerramento: Nada mais. Dario Ferreira Guarita Filho - Presidente, Regina Vidigal Guarita - Secretária.

AAKMXAVIER PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ nº 46.600.945/0001-45 - NIRE 35.239.231.324

Extrato da Ata de Reunião de Sócio
Data, Hora, Local: 20.02.2024, às 10h, na sede social, Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3600, 5º andar, conjunto 
51 - Parte, São Paulo/SP. Presença:  O único sócio. Mesa: Roberto Klabin Martins Xavier, como Presidente e Secretário. 
Deliberações Aprovadas: Por entender ser o capital social excessivo ao cumprimento do seu objeto social, o único 
sócio aprovou, por unanimidade, a redução do capital social em R$ 18.582.602,00, em consonância com o artigo 1.082, 
inciso II do Código Civil. A redução ora aprovada será paga ao único sócio mediante a entrega das 3.025.225 Units, 
sendo que cada Unit corresponde a uma ação ordinária e quatro ações preferenciais de emissão da Klabin S.A., as quais, 
por sua vez, corresponderam à parcela cindida vertida à Sociedade em cisão parcial da Esli Participações S.A., conforme 
último ato societário registrado na Junta Comercial. O respectivo Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social 
realizar-se-á no prazo de 90 dias contados da publicação do extrato da presente ata. Encerramento: Nada mais. São 
Paulo, 20.02.2024. Mesa: Presidente e Secretário: Roberto Klabin Martins Xavier. Sócio: Roberto Klabin Martins Xavier.

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1051085-33.2022.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). LETICIA DE ASSIS BRUNING, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Comercial e Agrícola Poutena Ltda e Síndico do Edifício Barão de Rothschild, réus ausentes, 
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Renata Galante, Renato 
Galante Neto e Marilena Kapp Galante ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel 
localizado na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.572, vaga indeterminada na unidade autônoma garagem coletiva, subsolo do 
Edifício Barão de Rothschild, Jardim Paulistano, São Paulo/SP, CEP: 01451-917, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. 
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.   |20,21| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1096759-34.2022.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). GUILHERME SILVEIRA TEIXEIRA, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) AUTÊNTICA PUBLICIDADE, CNPJ 60.776.838/0001-01, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento 
Comum Cível por parte de Kleberson Gonçalves de Lima, ajuizou ação usucapião, objetivando a propriedade do veículo 
Chrysler / Dodge, modelo DART SE, 1972, laranja, à gasolina, placas DG 6086, chassi C035761. Alega o autor estar na 
posse do bem de forma mansa e pacífica no prazo lega. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de dezembro de 2023.                            |20,21| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1029147-95.2016.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
5ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo de Azevedo Costa, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) FÁBIO CESAR DO CARMO NACIF, Brasileiro, CPF 285.114.548-70, que lhe foi proposta uma ação 
de Procedimento Comum Cível por parte de Beneficência Nipo Brasileira de São Paulo, objetivando o recebimento da 
quantia de R$ 274.747,67 referente a contrato de prestação de serviços hospitalares. Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, 
no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afi -
xado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,aos 18 de janeiro de 2024.|20,21| 
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1ª Vara da Família e Sucessões 
Foro Regional XI - Pinheiros/SP. 

Processo 1010932-02.2020.8.26.0011 -
Interdição/Curatela - Nomeação - M.F.S. - - 
C.F.F.S. - Posto isto, acolho o pedido para 
decretar a interdição de A. M. do C. F. de D. 
F., nascida em 28.10.1952, filha de S. G. F. e 
A. F, portadora de sequelas (CID I69 e F01.5), 
a afetar todos os atos da vida civil 
relacionados aos direitos de natureza 
patrimonial e negocial, nomeando-lhe 
curadora definitiva, sua filha, M. F. DE S.   |21| 
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McLaren e United Autosports 
revelam pintura de 2024

PÁGINA 6 QUARTA-FEIRA, 21 DE FEVEREIRO DE 2024

FIA WEC

McLaren 720S GT3 EVO número 59

A McLaren Automotive e sua
equipe parceira United Autos-
ports revelaram os dois carros
720S GT3 EVO que disputarão a
temporada 2024 do Campeonato
Mundial de Endurance (FIA
WEC). O brasileiro Nicolas Costa
é um dos seis pilotos da equipe
(três para cada carro).

A McLaren fará sua estreia no
WEC em 2024 com o modelo 720S
GT3 EVO na nova classe LM GT3.
O calendário de oito corridas in-
clui as 24 Horas de Le Mans (na
qual a marca estará representada
pela primeira vez desde 1998) e a
6 Horas de São Paulo, que acon-
tecerá no dia 14 de julho. A McLa-
ren tem uma ligação histórica com
a clássica prova francesa, tendo
vencido na sua estreia, em 1995,
com o icônico modelo F1 GTR
número 59.

Na temporada de 2024, a
McLaren disputará pela primeira
vez todas as três corridas da Trí-

plice Coroa do automobilismo
na mesma temporada, tendo an-
teriormente conquistado vitó-
rias no Grande Prêmio de Mô-
naco e nas 500 Milhas de Indi-
anápolis. No Mundial de Endu-
rance, os McLaren 720S GT3
EVO terão os números 59 e 95
em reconhecimento à vitória do
F1 GTR número 59 em Le Mans
em 1995. E terão uma pintura
que ecoa as icônicas pinturas
da McLaren do passado e com-
bina com as que serão usadas
nesta temporada na Fórmula 1 e
na IndyCar.

A pintura da McLaren-United
Autosports é dividida em três
seções em formação de chevron.
A frente do carro muda de preto
acetinado para preto de alto bri-
lho, com o icônico Papaya McLa-
ren na traseira. O tom de mamão
também aparece na asa traseira e
nos planos de mergulho aerodi-
nâmicos no nariz do carro, além

de ser usado como diferencial nos
retrovisores laterais e na faixa do
para-brisa do carro número 59.

A escalação de pilotos da
McLaren-United Autosports

WEC para a temporada de 2024
também foi confirmada antes do
Prólogo Oficial no Catar, nos dias
24 e 25 de fevereiro. O carro 59
será pilotado pelo brasileiro Ni-

colas Costa, pelo suíço Gregoi-
re Saucy e pelo britânico James
Cottingham. No carro 95 esta-
rão o japonês Marino Sato, o
chileno Nico Pino e o britânico
Josh Caygill.

A temporada 2024 do WEC
começa no Catar no dia 2 de mar-
ço, a primeira de oito etapas que
incluem Ímola, Spa-Francor-
champs e Le Mans na Europa.
O campeonato segue então para
São Paulo e Texas, nas Améri-
cas, seguindo para o Japão, com
a última rodada no Bahrein, em
novembro.

“Estamos orgulhosos de apre-
sentar o 720S GT3 EVO em con-
junto com nosso parceiro de cor-
rida United Autosports antes de
nossa estreia no WEC no Qatar
com uma emocionante formação
de pilotos. As corridas são intrín-
secas à marca McLaren e o WEC
é a arena perfeita para demons-
trar as capacidades de desempe-

nho dos nossos programas de
engenharia de supercarros. Tam-
bém temos o prazer de celebrar a
nossa vitória nas 24 Horas de Le
Mans com a nossa pintura, que é
uma parte extremamente impor-
tante da história da McLaren.”

– Michael Leiters, CEO,
McLaren Automotive

“Este é um momento de orgu-
lho, revelar o novo visual da
McLaren no seu regresso a Le
Mans e ao WEC. O design tem a
herança das corridas em sua es-
sência, remontando ao vencedor
de Le Mans em 1995, ao mesmo
tempo em que faz parte - incon-
fundivelmente - da atual família
McLaren. É uma adição emocio-
nante à linha da McLaren de 2024,
complementando os designs da
Fórmula 1, IndyCar e Fórmula E;
parecem carros vencedores e te-
mos grandes ambições.”

– Richard Dean, CEO, United
Autosports.
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Carioca Letícia Pagy será um dos destaques
da F4 Júnior na V11 Aldeia Cup de Kart

Letícia Pagy quer ganhar experiência no circuito do
Kartódromo Aldeia da Serra

A V11 Aldeia Cup de Kart,
certame totalmente disputado no
Kartódromo Aldeia da Serra, em
Barueri, terá a estreia da carioca

Letícia Pagy (Cantor Chininha/
Lety Service/Divy Chic) na aber-
tura do certame neste domingo
(25). Vice-campeã da categoria F4

Júnior na II Copa Sérgio Maurí-
cio de Kart, realizada a exatamen-
te um mês em Guapimirim (RJ),
Lelê – como é chamada pelos seus
amigos - participará com a expec-
tativa de ganhar experiência e lu-
tar por posição no pódio da clas-
se Rookie.

“Estou apreensiva, pois só
andei nessa pista uma única
vez. Não sei se estou totalmen-
te preparada igual aos outros
participantes, que já andam a
bastante tempo em Aldeia da
Serra. Meu objetivo será me de-
senvolver nos treinos, para fa-
zer um bom tempo e largar de
uma boa posição. Depois é dis-
puta e tudo pode acontecer”,
planeja a garota de 13 anos de
idade, que começou a correr de
kart no ano passado.

Por nunca ter competido na
V11 Aldeia Cup, Letícia Pagy está
inscrita na classe Rookie da F4

Júnior, que recebe os pilotos que
correm pela primeira vez no cam-
peonato, e que no ano passado
foi vencida pelo seu companhei-
ro na equipe Dai Motorsport/Ni-
kima Racing, Miguel Silva, que
nesta temporada se graduou para
a classe Light da mesma catego-
ria, que contará nesta primeira
etapa com 26 concorrentes.

“Ela precisa de mais horas de
voo, para aprender a largar com
eficiência, correr no bolo, com pi-
lotos na frente e atrás. Por isto,
quanto mais ela correr, mais expe-
riência vai adquirir, ainda mais
num grid tão grande como está
previsto para esta etapa do V11”,
acredita Odílio ‘Nikima’ Brito, che-
fe da equipe Nikima Racing/Dai
Motorsport.

Acompanhe a transmissão ao
vivo da V11 Aldeia Cup: https://
y o u t u b e . c o m / l i v e /
yGCv6PR14Eo?feature=share
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O pernambucano Lucas
Paulo Ferreira Barboza (ADE-
CAI-PE) foi a grande surpresa
da Copa Brasil Loterias Caixa
de Cross Country, disputada no
dia 26 de novembro na cidade
mineira de Poços de Caldas.
Desconhecido, foi vice-cam-
peão da prova dos 10 km. Com
isso, foi convocado e viaja nes-
ta quarta-feira (21) para El Sal-
vador, onde defenderá, aos 32
anos, pela primeira vez uma se-
leção brasileira na disputa do
Pan-Americano de Cross, que
será realizado sábado (24) no
Regimento de Cavalaria da ci-
dade de La Libertad.

Lucas Paulo esbanja confi-
ança. Afinal, depois da medalha
de prata em Poços, ele terminou
a Corrida Internacional de São
Silvestre, dia 31 de dezembro, em
São Paulo, na 10ª colocação,
sendo o terceiro brasileiro mais
bem colocado na competição.

“Ninguém me conhecia na
Copa Brasil e na São Silvestre, a
partir do Pan de Cross, tenho
certeza, todos vão me conhecer.
Estou bem treinado e prepara-
do. O objetivo é vencer a prova
de El Salvador e me classificar
para o Campeonato Mundial de
Belgrado”, disse, referindo-se a
competição marcada para o dia
30 de março, na Sérvia.

Até a competição de Poços
de Caldas, Lucas Paulo nunca
havia saído de Belo Jardim, ci-
dade a cerca de 180 km de Reci-
fe, onde nasceu. E agora vai fa-
zer a sua primeira competição
internacional. “Tirei passapor-
te, tomei todas as vacinas ne-
cessárias e fiz os cursos exigi-

Lucas Paulo, de um atleta
surpresa à seleção brasileira
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Lucas e o campeão Johnatas

dos pela Confederação Brasileira
de Atletismo para poder integrar a
seleção”, lembrou o pernambuca-
no que trabalha como mecânico na
oficina de seu pai. “Dá para conci-
liar o serviço com os treinos.”

O corredor da Associação
Desportiva e Cultural Alto do
Ipiranga é treinado por Adejil-
son Mendes da Silva. Na volta
da viagem, ele passará a defen-
der o Praia Clube/Exército/Fu-
tel, de Uberlândia (MG), e ser
orientado por Fran Kauê, o trei-
nador de Johnatas Oliveira Cruz,
o brasileiro mais bem colocado
nas maratonas do Mundial de
Budapeste, em agosto, e dos
Jogos Pan-Americanos de San-
tiago, em novembro.

Lucas Paulo começou a cor-
rer numa brincadeira com ami-
gos há apenas 4 anos. “Gostei
da brincadeira e aos poucos
passei a me preparar para parti-
cipar de competições em Belo
Jardim”, comentou. A cidade
tem mais de 70.000 habitantes e
tem o maior PIB da região.

O Brasil, que terá Francisco
Carlos da Silva, o Fran Cauê, e
Antônio Ferreira Bonfim Filho,
o Ferreirinha, como treinadores,
contará com uma delegação de
21 atletas - 11 no feminino e 10
no masculino. A seleção se apre-
senta na terça-feira (20) em Gua-
rulhos para a viagem.

A Prevent Senior NewOn é
patrocinadora do atletismo bra-
sileiro oferecendo medicina es-
portiva de precisão e estilo de
vida para os que se ligam no es-
porte e apoio às competições. As
Loterias Caixa são a patrocinado-
ra máster do atletismo brasileiro.

Osasco São Cristóvão Saúde vai ao Rio de
Janeiro em busca da nona vitória na Superliga

A levantadora Kenya

Vice-líder e invicto na Super-
liga em 2024, Osasco São Cris-
tóvão Saúde vai em busca da
nona vitória consecutiva na
competição nesta quarta-feira
(21). A equipe do técnico Luizo-
mar está no Rio de Janeiro, onde
enfrenta o Fluminense no giná-
sio da Hebraica, a partir das
21h. A partida, válida pela sexta
rodada do returno, terá trans-
missão do SporTV 2. A página
oficial do clube no Youtube, a
Osasco Vôlei TV, também fará a
cobertura, mas sem imagens (os
direitos são reservados aos ca-
nais de TV por assinatura).

Segundo colocado isolado
na temporada 2023/24 da Super-
liga, a equipe osasquense soma
38 pontos, somados após 13
vitórias em 16 rodadas. O úl-
timo triunfo veio com uma
grande exibição diante do Sesi
Bauru, pelo placar de 3 sets a
0. O adversário desta quarta
ocupa a sexta posição na ta-
bela de classificação, com 25
pontos (nove resultados po-
sitivos e sete derrotas). Os
dois times se enfrentaram na
quinta rodada do primeiro tur-

com a mentalidade de manter a
pegada, unindo muita garra ao
trabalho e estudo para aplicar
toda a tática desenvolvida pelo
Luizomar e sua comissão téc-
nica”, comenta Camila Brait. A
líbero é dona do melhor passe
da Superliga, com 64% de efi-
ciência na recepção, de acor-
do com os dados divulgados
pela Confederação Brasileira de
Vôlei (CBV).

Tifanny, terceira maior pon-
tuadora da Superliga na média
de pontos por set (4,48) concor-
da com a capitã Brait. “Traba-
lhamos incansavelmente para
evoluir enquanto time, diminu-
indo o número de erros e maxi-
mizando nossos pontos positi-
vos. Assim como na vitória con-
tra Bauru, precisamos sacar
muito bem e, a partir do passe
quebrado delas, bloquear e de-
fender bem e, depois, aprovei-
tar as oportunidades de contra-
ataque”, comenta a ponteira,
que conseguiu 19 acertos na
última rodada, sendo a atacante
mais eficiente da partida dispu-
tada no domingo de Carnaval,
em Osasco.

no, dia 8 de dezembro de 2023,
no ginásio José Liberatti, quan-
do as donas da casa saíram de
quadra vitoriosas, com o placar

de 3 sets a 1.
“Jogar no Rio, contra o Flu-

minense, nunca é simples. Elas
têm um time perigoso e viajamos
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